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DIÁRIO OFICIAL 

 
Decretos: 
 
Decreto nº 128, de 16 de julho de 2026 

 
ABRE CRÉDITO ADICIO-
NAL SUPLEMENTAR, NO 
VALOR DE R$ 
2.955.348,95 (DOIS MI-
LHÕES NOVECENTOS E 
CINQUENTA E CINCO 
MIL, TREZENTOS E 
QUARENTA E OITO RE-
AIS E NOVENTA E CIN-
CO CENTAVOS), NO 
FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, NA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, NA SE-
CRETARIA MUNICIPAL 
DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS E NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURIS-
MO E EVENTOS, NA 
FORMA ABAIXO: 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o art. 103, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município e, em atendimento à Lei Municipal 
nº. 3.096, de 31 de dezembro de 2025, bem 
como, ao art. 41, inciso I, da Lei Federal nº. 
4.320, de 17 de março de 1964. DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suple-
mentar, no valor de  R$ 2.955.348,95 (dois 
milhões novecentos e cinquenta e cinco mil, 
trezentos e quarenta e oito reais e noventa e 
cinco centavos), na forma constante do Anexo 
I. 
Art. 2º - O Crédito de que trata o artigo anterior 
é proveniente da anulação de dotação orça-
mentária, no mesmo valor, na forma do Anexo 
II, conforme determina o art. 43, §1º, inciso III, 
da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 
1964. 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação.   

Itaboraí, 16 de julho de 2026. 
Marcelo Delaroli 
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Portarias: 
 
PORTARIA N.° 2072/2026.  O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 76  de 11 de setembro de 
2009 e da Lei n.º 1.392/96 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí 
RESOLVE: CONCEDER LICENÇA ESPECI-
AL. NOME:  CAMILA CLAUDINO MARTINS 
SILVA MOREIRA. C.P.F: xxxxxx.427-17. MAT: 
29.941Setor: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA. Cargo: Guarda Municipal Músi-
co. Processo SEI n.º: 0004.003057/2026-78 . 
Período aquisitivo: 2013/2018. Período de 
fruição:  03 (três) meses. Data: surtindo efeito 
retroativo com inicio em 08/07/2026 e término 
em 06/10/2026. Itaboraí, 15 de julho de 2026. 
Documento assinado eletronicamente 
por Heitor Carvalhar Baldow, Secretário(a) 

Municipal de Administração. 
 
PORTARIA N° 2073/2026. O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 44/2010 de 10 de junho de 
2010 e da Lei n.º 1.392/96 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí, 
RESOLVE: CONCEDER LICENÇA SEM VEN-
CIMENTO NOME: CARLOS MAURICIO 
FRANKLIN LAPA.  C.P.F: xxxxxx.537-31. 
MAT: 8212. Setor: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO. Cargo: Professor (a) Docente 
I. Processo SEI n.º 0004.000092/2026-35. 
Período: 02 (dois) anos. Data: surtindo efeito 
retroativo com inicio em 10/06/2026 e término 
em 10/06/2028. Itaboraí, 15 de julho de 2026. 
Documento assinado eletronicamente por 
Heitor Carvalhar Baldow, Secretário(a) Munici-
pal de Administração. 

 
PORTARIA N.° 2074/2026. O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 76  de 11 de setembro de 
2009 e da Lei n.º 1.392/96 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí 
RESOLVE: CONCEDER LICENÇA ESPECI-
AL.  NOME: FABRICIA CARVALHO COELHO. 
C.P.F: xxxxxx.557-58. MAT: 13.240. Setor: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Cargo: Professor (a) Docente II Processo SEI 
n.º: 0004.002963/2026-55. Período aquisitivo: 
2010/2015, 2015/2020 e 2020/2025. Período 
de fruição: 270 (duzentos e setenta) dias. Da-
ta:  inicio em 10/08/2026 e término em 
07/05/2027. Itaboraí, 15 de julho de 2026. 
Documento assinado eletronicamente por 
Heitor Carvalhar Baldow, Secretário(a) Munici-
pal de Administração. 

ANEXO I - Decreto nº 128, de 16 de julho de 2026 
SUPLEMENTAÇÃO 

09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
09.002 –  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

09.002.001 – 12.365.0011.2.305 – FUNDEB – Educação Infantil 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.1.91.13.00 Contribuições Patronais 1.542.1070 Criar R$ 400.000,00 
Total da Secretaria R$ 400.000,00 

21 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
21.001 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

21.001.001 – 20.606.0091.1.228 – Aquisição de Máquinas, Equipamentos e Veículos 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 1.500.0001 Criar R$ 7.581,58 
Total da Secretaria R$ 7.581,58 

24 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
24.001 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

24.001.001 – 04.122.0012.2.211 – Manutenção e Operacionalização da SEMSERP 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 1.704.0013 933 R$ 120.000,00 
24.001.001 – 15.451.0012.2.195 – Reforma e Manutenção de Máquinas, Equipamentos e Veículos 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 1.704.0013 660 R$ 160.000,00 
Total da Secretaria R$ 280.000,00 

31 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS 
31.001 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS 

31.001.001 – 13.392.0008.2.122 – Organização e Acompanhamento de Festejos Municipais 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 1.705.0013 Criar R$ 2.267.767,37 
Total da Secretaria R$ 2.267.767,37 

Total da Suplementação R$ 2.955.348,95 
ANEXO II - Decreto nº 128, de 16 de julho de 2026 

ANULAÇÃO 
07– SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

07.001 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
07.001.001 – 15.452.0070.1.209 – Pavimentação e Drenagem de Logradouros Municipais 

E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 1.705.0013 858 R$ 2.267.767,37 

Total da Secretaria R$ 2.267.767,37 
09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
09.002 –  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

09.002.001 – 12.365.0011.2.305 – FUNDEB – Educação Infantil 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 1.542.1070 340 R$ 400.000,00 
Total da Secretaria R$ 400.000,00 

21 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
21.001 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

21.001.001 – 04.122.0012.2.250 –  Manutenção e Operacionalização da SEMAGRI 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 1.500.0001 629 R$ 4.200,00 
3.3.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 1.500.0001 630 R$ 3.381,58 

Total da Secretaria R$ 7.581,58 
24 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

24.001 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
24.001.001 – 15.452.0079.2.205 – Manutenção e Conservação de Logradouros Municipais 

E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 
3.3.90.30.00 Material de Consumo 1.704.0013 667 R$ 280.000,00 

Total da Secretaria R$ 280.000,00 
Total da Anulação R$ 2.955.348,95 
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PORTARIA N.° 2075/2026. O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 76  de 11 de setembro de 
2009 e da Lei n.º 1.392/96 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí 
RESOLVE: CONCEDER LICENÇA ESPECI-
AL.  NOME: NEIVA MARIA COUTINHO MO-
RAIS. C.P.F: xxxxxx.707-26. MAT: 23.433. 
Setor: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO. Cargo:  Professor (a) Docente II. Proces-
so SEI n.º: 0004.001059/2026-22. Período 
aquisitivo: 2011/2016 e 2016/2021. Período de 
fruição: 180 (cento e oitenta) dias. Data: inicio 
em 03/08/2026 e término em 30/01/2027. Ita-
boraí, 15 de julho de 2026. Documento assina-
do eletronicamente por Heitor Carvalhar Bal-
dow, Secretário(a) Municipal de Administração. 
 
PORTARIA N.° 2076/2026. O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 76  de 11 de setembro de 
2009 e da Lei n.º 1.392/96 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí 
RESOLVE: CONCEDER LICENÇA ESPECI-
AL.  NOME: LAURENI TELES DE SOUZA. 
C.P.F: xxxxxx.197-20. MAT: 3451. Se-
tor:   SECRETARIA MUNICIPAL DE  SEGU-
RANÇA. Cargo:  Guarda Municipal. Processo 
SEI n.º: 0004.001042/2026-75. Período aquisi-
tivo: 2016/2021. Período de fruição:  90 
(noventa) dias. Data:  inicio em 01/08/2026 e 
término em  30/10/2026. Itaboraí, 15 de julho 
de 2026. Documento assinado eletronicamente 
por Heitor Carvalhar Baldow, Secretário(a) 
Municipal de Administração. 
 
PORTARIA N.° 2077/2026. O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 76  de 11 de setembro de 
2009 e da Lei n.º 1.392/96 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí 
RESOLVE: CONCEDER LICENÇA ESPECI-
AL.  NOME: MARIA FERNANDA DA SILVA 
ALVES. C.P.F: xxxxxx.127-60. MAT: 26.287. 
Setor:   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO. Cargo:  Professor (a) Coordenador 
(a) Pedagógico (a). Processo SEI 
n.º: 0004.002991/2026-72. Período aquisitivo: 
2012/2017. Período de fruição:  90 (noventa) 
dias. Data:  inicio em 17/07/2026 e término em 
15/10/2026. Itaboraí, 15 de julho de 2026. 
Documento assinado eletronicamente por 
Heitor Carvalhar Baldow, Secretário(a) Munici-
pal de Administração. 
 
PORTARIA N.° 2078 / 2026. O SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 76  de 11 de setembro de 
2009 e da Lei n.º 1.392/96 - Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí 
RESOLVE: CONCEDER LICENÇA ESPECI-
AL. NOME: FERNANDA PEREIRA DE OLIVEI-
RA. C.P.F: xxxxxx.097-18. MAT: 27.159. Se-
tor:  SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-
RANÇA. Cargo:  Guarda Municipal. Processo 
SEI n.º: 0004.001286/2025-77. Período aquisi-
tivo: 2017/2022. Período de fruição:   90 
(noventa) dias. Data:  inicio em 22/07/2026 e 
término em  20/10/2026. Itaboraí, 15 de julho 
de 2026. Documento assinado eletronicamente 
por Heitor Carvalhar Baldow, Secretário(a) 
Municipal de Administração. 
 
PT N.º 2093/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE TORNAR SEM 
EFEITO A PORTARIA N.º  2079/26 DE EXO-

NERAÇÃO DE FÁBIO SILVA DE ASSUMP-
ÇÃO JÚNIOR, CPF: XXX-XXX-137-92. MAR-
CELO DELAROLI-PREFEITO MUNICIPAL 
  
PT N.º 2094/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE TORNAR SEM 
EFEITO A PORTARIA N.º  1809/26 DE NO-
MEAÇÃO DE FÁBIO SILVA DE ASSUMPÇÃO 
JÚNIOR, CPF: XXX-XXX-137-92. MARCELO 
DELAROLI-PREFEITO MUNICIPAL 
  
PT N.º 2095/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE NOMEAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, THACIANE FONSECA DE 
ARAÚJO TARDEM, CPF: XXX-XXX-717-95, 
CARGO: SUPERINTENDENTE, SÍMBOLO: 
CC-02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SER-
VIÇOS PÚBLICOS. MARCELO DELAROLI-
PREFEITO MUNICIPAL 
  
PT N.º 2096/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE NOMEAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, THAÍS VARGAS GARBE-
TO, CPF: XXX-XXX-887-17, CARGO: SUPE-
RINTENDENTE, SÍMBOLO: CC-02 - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS. MARCELO DELAROLI-PREFEITO MU-
NICIPAL 
  
PT N.º 2097/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE NOMEAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, LUCAS ROGÉRIO BATIS-
TA BORGES, CPF: XXX-XXX-428-03, CAR-
GO: SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL, SÍMBO-
LO: SSM - SECRETARIA  DE DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO. MARCELO DELAROLI
-PREFEITO MUNICIPAL 
  
PT N.º 2098/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE NOMEAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, ADILSON ALVES DE 
MENEZES, CPF: XXX-XXX-767-15, CARGO: 
DIRETOR TÉCNICO, SÍMBOLO: CC-03 - SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚ-
BLICOS. MARCELO DELAROLI-PREFEITO 
MUNICIPAL 
  
PT N.º 2099/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE NOMEAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, PEDRO HENRIQUE SE-
NA CID DE ABREU, CPF: XXX-XXX-107-01, 
CARGO: DIRETOR TÉCNICO, SÍMBOLO: CC-
03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS. MARCELO DELAROLI-
PREFEITO MUNICIPAL 
  
PT N.º 2100/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

DE ITABORAÍ, RESOLVE NOMEAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, ALESSANDRA PAIVA 
ZANIBONI DE SENA, CPF: XXX-XXX-927-23, 
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO, SÍMBOLO: 
CC-04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SER-
VIÇOS PÚBLICOS. MARCELO DELAROLI-
PREFEITO MUNICIPAL 
  
PT N.º 2101/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE NOMEAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, REBECA ENGEL VIEIRA, 
CPF: XXX-XXX-807-55, CARGO: ASSESSOR 
TÉCNICO, SÍMBOLO: CC-04 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS. MAR-
CELO DELAROLI-PREFEITO MUNICIPAL 
  
PT N.º 2102/26. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
ITABORAÍ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, NA FORMA DO ART. 120, II, E TEN-
DO EM VISTA O DISPOSTO NO ART. 103, V, 
AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ITABORAÍ, RESOLVE DESIGNAR A PAR-
TIR DE 16/07/2026, GISELE BATISTA DOS 
SANTOS, CPF: XXX-XXX-947-85, CARGO: 
SUBSECRETÁRIA DE URGÊNCIA, EMER-
GÊNCIA E GESTÃO HOSPITALAR - SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. MARCELO 
DELAROLI-PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 
Resolução: 
 
Resolução CMS nº 011/2026. Itaboraí, 07 de 
julho de 2026. O Plenário do Conselho Munici-
pal de Saúde de Itaboraí em Reunião Extraor-
dinária realizada em 07 de julho de 2026, no 
uso das atribuições conferidas pela Lei n° 
1.148/1993, de 05 de maio de 1993, alterada 
pela Lei n° 1.236/1994, de 26 de maio de 1994 
e pela Lei 1.384/1994, de 04 de junho de 1994, 
e CONSIDERANDO: As diretrizes contidas na 
Resolução nº 009/2026, de 22 de junho de 
2026, e Resolução nº 010/2026, de 01 de julho 
de 2026, do Conselho Municipal de Saúde de 
Itaboraí. O disposto no parágrafo segundo do 
artigo 4º, artigo 5º e artigo 6º do Regimento 
Interno do CMS-Itaboraí. RESOLVE: 
Artigo 1º – homologar o conselheiro Suplente 
para compor o Conselho Municipal de Saúde 
no segmento relacionado abaixo, da forma 
como segue: 
I - Conselheiro representante do Segmento 
Usuário - Subsegmento de Entidades Religio-
sas: 
* Igreja Evangélica Assembleia de Deus Profe-
tizando Libertação 
- Francisco Assis da Silva (Suplente) 
Artigo 2º -  Esta Resolução entrará em vigor 
nesta data, revogando-se as disposições em 
contrário. 
Publique-se. ANALICE PAULO RANGEL 
FERREIRA - Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde 
Homologo a Resolução nº 011/2026, de 07 de 
julho de 2026, nos termos da Resolução CNS 
nº 453/2012, do Conselho Nacional de Saúde. 
MARCELO DELAROLI - Prefeito 
 
Resolução CMS n. º 012/2026. Itaboraí, 07 de 
julho de 2026. O Plenário do Conselho 
Municipal de Saúde de Itaboraí em Reunião 
Extraordinária realizada em 07 de julho de 
2026, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n° 1.148/1993, de 05 de 
maio de 1993, alterada pela Lei n° 1.236/1994, 
de 26 de maio de 1994 e pela Lei 1.384/1994, 
de 04 de junho de 1994, e CONSIDERANDO: 
O disposto no inciso 6º do artigo 12º, do 

SECRETARIAS 
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Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Saúde de Itaboraí.  O disposto no artigo 4º, 
parágrafo 2º da Lei Municipal nº 1.148/1993, 
de 05 de março de 1993, que institui o 
Conselho Municipal de Saúde. RESOLVE: 
Artigo 1º – Homologar o Suplente eleito do 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde, 
da forma como segue: 
*Henry Amaral dos Santos 
Artigo 2º – Esta Resolução entrará em vigor 
nesta data, revogando-se as disposições em 
contrário. 
Publique-se. ANALICE PAULO RANGEL 
FERREIRA - Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde 
Homologo a Resolução nº 012/2026, de 07 de 
julho de 2026, nos termos da Resolução CNS 
nº 453/2012, do Conselho Nacional de Saúde. 
MARCELO DELAROLI - Prefeito 
 
Resolução CMS n. º 013/2026.  Itaboraí, 07 de 
julho de 2026. O Plenário do Conselho 
Municipal de Saúde de Itaboraí em Reunião 
Extraordinária realizada em 07 de julho de 
2026, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n° 1.148/1993, de 05 de 
maio de 1993, alterada pela Lei n° 1.236/1994, 
de 26 de maio de 1994 e pela Lei 1.384/1994, 
de 04 de junho de 1994, e CONSIDERANDO: 
O disposto no Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Saúde de Itaboraí; A necessidade 
de organização, funcionamento e 
fortalecimento das Comissões Permanentes, 
temáticas e Representações do Conselho 
Municipal de Saúde; A Resolução CMS nº 
010/2026, de 01 de julho de 2026, do 
Conselho Municipal de Saúde de Itaboraí. 
RESOLVE: 
Artigo 1º – Homologar a composição das 
Comissões Permanentes, Comissões 
Temáticas e Representações do Conselho 
Municipal de Saúde de Itaboraí, conforme 
deliberação do Plenário, ficando constituídas 
da seguinte forma: 
I – COMISSÃO EXECUTIVA 
* Segmento Usuário: 
 - Dayane Lucia Orato (titular) 
 - José Silva de Oliveira (suplente) 
- Alexandre da Silva Noronha (titular) 
- Carlos Eduardo Martins Carvalho (suplente) 
 
* Segmento Gestor: 
- Henry Amaral dos Santos (titular) 
- Paulo Roberto Coelho de Souza Junior 
(suplente) 
 
* Segmento Profissional De Saúde: 
- Filipe Rosa Corrêa (titular) 
- Levi Melo dos Santos (suplente) 
 
* Coordenador e subcoordenador: 
- Filipe Rosa Corrêa e Dayane Lucia Orato 
 
II – COMISSÃO DE ORÇAMENTO E 
FINANÇAS 
* Segmento Usuário: 
- José Silva de Oliveira (titular) 
- Luciel Portela da Silva (suplente) 
- Carlos Eduardo Martins Carvalho (titular) 
- Eliana Calisto Micelli (suplente) 
 
* Segmento Gestor: 
- Raquel Menezes da Silveira (titular) 
- Fábio Rodrigues Sampaio (suplente) 
 
* Segmento Profissional De Saúde: 
- Semirames Gabriel Paladino (titular) 
- Daniele Gomes (suplente) 
 
* Coordenador e subcoordenador: 
- José Silva de Oliveira e Semirames Gabriel 
Paladino 
 
III – COMISSÃO DE ALTERAÇÃO DO 
REGIMENTO 

* Segmento Usuário: 
- Dayane Lucia Orato (titular) 
- Luciel Portela da Silva (suplente) 
- José Silva de Oliveira (titular) 
- Mario Sergio da Conceição Cabral (suplente) 
 
* Segmento Gestor: 
- Henry Amaral dos Santos (titular) 
- Raquel Menezes da Silveira (suplente) 
 
* Segmento Profissional De Saúde: 
- Filipe Rosa Corrêa (titular) 
- Semirames Gabriel Paladino (suplente) 
 
IV – COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO 
DE ÓBITO MATERNO, INFANTIL E FETAL 
DE ITABORAÍ 
- Alexandre da Silva Noronha 
- Mônica da Rocha Lopes 
 
V – COMITÊ INTERSETORIAL DE 
ENFRENTAMENTO ÀS ARBOVIROSES 
* Segmento Profissional De Saúde: 
- Daniele Gomes 
 
* Segmento Usuário: 
- Gilson Ferreira de Souza 
 
VI – REPRESENTANTES DO FÓRUM 
REGIONAL DA METROPOLITANA II - RJ 
* Segmento Usuário: 
- Mário Sérgio da Conceição Cabral  
- Dayane Lucia Orato 
 
* Segmento Gestor: 
- Raquel Menezes da Silveira 
 
* Segmento Profissional De Saúde: 
- Semirames Gabriel Paladino 
 
VII – REPRESENTANTES DO DIGISUS E 
SMAIB 
* Segmento Usuário: 
- Eliana Calisto Micelli 
 
* Segmento Profissional De Saúde: 
- Semirames Gabriel Paladino 
 
VIII – CONSELHO DELIBERATIVO DE 
EDUCAÇÃO PERMANENTE E PESQUISA EM 
SAÚDE 
- Levi Melo dos Santos 
- Carlos Eduardo Martins Carvalho 
 
Artigo 2º – Esta Resolução entrará em vigor 
nesta data, revogando-se as disposições em 
contrário. 
Publique-se. ANALICE PAULO RANGEL 
FERREIRA - Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde 
Homologo a Resolução nº 013/2026, de 07 de 
julho de 2026, nos termos da Resolução CNS 
nº 453/2012, do Conselho Nacional de Saúde. 
MARCELO DELAROLI - Prefeito 

 
Ato de homologação e adjudicação: 
 
Processo SEI nº 0013.000022/2025-97. HO-
MOLOGO o resultado da Licitação referente ao 
Pregão Eletrônico nº 90032/2026 (SRP) - PMI 
e autorizo a emissão da Nota de Empenho 
como segue, ADJUDICO a empresa DIA-
MOND CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA , 
no valor de R$ 3.390.000,00 (três milhões, 
trezentos e noventa mil reais). Itaboraí, 15 de 
julho de 2026. Diogo Sperling dos Santos Se-
cretário Municipal de Serviços Públicos Matrí-
cula PMI nº 57.365. 
 
Processo SEI nº 0013.000005/2025-50. HO-
MOLOGO o resultado da Licitação referente ao 
Pregão Eletrônico nº 90028/2026 (SRP) - PMI 
e autorizo a emissão da Nota de Empenho 
como segue, ADJUDICO a empresa JH SER-
VIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA, no valor de 

R$ 4.620.390,00 (quatro milhões, seiscentos e 
vinte mil, trezentos e noventa reais). Itaboraí, 
16 de julho de 2026. Diogo Sperling dos San-
tos Secretário Municipal de Serviços Públicos 
Matrícula PMI nº 57.365 
 
Processo SEI nº 0013.000005/2025-50. HO-
MOLOGO o resultado da Licitação referente ao 
Pregão Eletrônico nº 90028/2026 (SRP) - PMI 
e autorizo a emissão da Nota de Empenho 
como segue, ADJUDICO a empresa MV2 SO-
LUÇÕES COMERCIAIS LTDA, no valor de R$ 
55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocen-
tos reais). Itaboraí, 16 de julho de 2026. Diogo 
Sperling dos Santos Secretário Municipal de 
Serviços Públicos Matrícula PMI nº 57.365 
 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 05/2026 
PROCESSO: SEI Nº 0014.000060/2025-30 
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM 
PLUVIAL E SINALIZAÇÃO DA ESTRADA DE 
PICOS. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PRE-
ÇO GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PLATAFORMA UTILIZADA: BOLSA NACIO-
NAL DE COMPRAS (BNC) 
DATA E HORA DE ABERTURA: 03/08/2026 
ÀS 10:00h 
Para maiores informações: e-mail licitacaoes-
clarecimentos@itaborai.rj.gov.br 
SECRETARIA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90049/2026 

PROC. SEI Nº 31.000098/2025-02 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHO DE 
RAIO X PANORÂMICO ODONTOLÓGICO, 
COM INSTALAÇÃO E TREINAMENTO 
OPERACIONAL 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  MENOR PRE-
ÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PLATAFORMA UTILIZADA: COM-
PRAS.GOV.BR 
DATA E HORA DE ABERTURA: 05/08/2026 
ÀS 10 h 
Para maiores informações: e-mail licitacaoes-
clarecimentos@itaborai.rj.gov.br 
SECRETARIA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90050/2026 

PROC. SEI Nº 0010.000027/2026-21 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CADEIRAS 
ERGONÔMICAS (TIPO DIRETOR), com 
participação exclusiva de microempreendedor 
individual, microempresas e as empresas de 
pequeno porte 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  MENOR PRE-
ÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PLATAFORMA UTILIZADA: COM-
PRAS.GOV.BR 
DATA E HORA DE ABERTURA: 06/08/2026 
ÀS 10 h 
Para maiores informações: e-mail licitacaoes-
clarecimentos@itaborai.rj.gov.br 
SECRETARIA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 
 
 
 
 
Atas de registro de preços: 

LICITAÇÃO 
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Edital de Chamamento: 
 
CHAMAMENTO PÚBLICO SEMAD Nº. 
0001/2026. 
 
CONTRATANTE : SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO DE ITABORAÍ 
PROCESSO SEI Nº 0004.001671/2026-03 
 
OBJETO: Prospecção do mercado imobiliário 
em Itaboraí/RJ, com vistas à futura locação de 
imóvel do modelo tradicional, para nova insta-
lação da Sede do Almoxarifado e Patrimônio 
Municipal de Itaboraí, mediante a coleta de 
propostas técnicas de imóvel não residencial 
urbano que atenda aos requisitos mínimos 
especificados neste edital. 
 
PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PRO-
POSTAS : Desde a publicação do presente 
Edital até o dia (data) 
 
LOCAL: As propostas enviadas eletronicamen-
te, deverão ser encaminhadas por meio eletrô-
nico, para o seguinte endereço: 
dfo.semad@itaborai.rj.gov.br, até as 23h59min 
(vinte três horas e cinquenta e nove minutos). 
 
Índice  
1.  DO OBJETO 
2.  DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO 
3.   DO FUNDAMENTO LEGAL 
4.   DAS CONDIÇÕES MÓVEL 
5.   DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.   DO CREDENCIAMENTO 
7.   PRAZO E  LOCAL DE ENTREGA DAS 
PROPOSTAS  
8.   ANÁLISE E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS  
9.   IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO  
10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 
11. DOS RECURSOS 
12. PROPOSTA DE LOCAÇÃO 
13. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SAN-
ÇÕES 
14. DA ANULAÇÃO, A REVOGAÇÃO E DO 
DESCRENDENCIAMENTO 
15. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
16. DA CONTRATAÇÃO EM CASO DE APRO-
VEITAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO  
17. DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL 
18.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS. 
20. ANEXOS. 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SE-
MAD N°.0001/2026 
PROCESSO SEI Nº 0004.001671/2026-03 
 
O Município de Itaboraí, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração de Ita-
boraí torna público aos interessados, que pre-
tende alugar imóvel na localidade da região 
Centro, do município de Itaboraí/RJ - com o 
objetivo de instalar a nova Sede do Almoxarifa-
do e Patrimônio, contendo todas as especifica-
ções contidas no Anexo I (Termo de Referên-
cia), deste Edital e demais justificativas cons-
tantes nos autos do processo SEI nº 
0004.001671/2026-03, e nas condições abaixo 
especificadas: 
1 - . OBJETO: 
1.1 Prospecção do mercado imobiliário em 
Itaboraí/RJ, com vistas à futura locação de 
imóvel do modelo tradicional, para nova insta-
lação da Sede do Almoxarifado e Patrimônio 
Municipal de Itaboraí, mediante a coleta de 
propostas técnicas de imóvel não residencial 
urbano que atenda aos requisitos mínimos 
especificados neste edital. 
1.2. Entre as possibilidades legais e adminis-

trativa e diante da confirmação da inexistência 
de imóveis públicos, a opção mais apropriada 
para o caso em questão é a locação tradicio-
nal, tendo como escopo decisório a adequa-
ção orçamentaria, impacto financeiro e a eco-
nomicidade. 
1.3. De acordo com a instrução normativa nº. 
134/2024 de 29 de maio 2024 a qual dispõe 
sobre os procedimentos de seleção de imóveis 
para locação no âmbito da Administração Pú-
blica Municipal: 
Art. 3º - Os órgãos e as entidades poderão 
firmar contratos de locação de imóveis, obser-
vado o seguinte modelo: 
I - Locação tradicional: o espaço físico é loca-
do sem contemplar os serviços acessórios, os 
quais poderão ser contratados independente-
mente, tais como: limpeza, administração pre-
dial, recepção, vigilância, controle de acesso e 
entre outros. 
 
2 JUSTIFICATIVA DO OBJETO 
2.1. Selecionar imóvel que possibilite a deso-
cupação urgente do espaço que contempora-
neamente aloja o Almoxarifado Central e o 
Departamento de Patrimônio. Cabe ainda sali-
entar o documento ID 0623419 - Termo de 
Cessão de Uso de Imóvel,  que comprova a 
necessidade da saída do local para que o 
ambiente seja utilizado pelo Governo do Esta-
do do Rio de Janeiro, na implantação do pro-
grama contínuo de reabertura e inauguração 
de Restaurante do Povo (restaurantes popula-
res), para combater a insegurança alimentar 
com preços acessíveis de refeições nutricional-
mente adequadas para a população de baixa 
renda.  
2.2. Em suma, a contratação pretendida é uma 
medida necessária de interesse público que 
tem como necessidade imperiosa, atender a 
demanda de realocar o almoxarifado e o patri-
mônio em um único espaço estratégico com 
melhores condições, visando possibilitar em 
níveis aceitáveis, um ambiente de trabalho 
salubre e confortável, para o exercício das 
atividades laborais. Ressaltando que a centrali-
zação e eficiência operacional, favorecerá a 
facilidade de acesso para todas as secretarias 
e departamentos, agilizando a distribuição e o 
atendimento às demandas internas, maior 
controle e organização dos materiais e insu-
mos, redução de custos logísticos, com menos 
deslocamentos entre unidades. 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL. 
3.1. A locação obedecerá ao disposto na Lei nº 
14.133 1º de abril de 2021, que normatiza 
licitações e contratos da Administração Pública 
e os seguintes ordenamentos jurídicos; 
3.1.1.  Lei nº. 8.245/1991 -  Dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos; 
3.1.2.  Artigos 51 Lei nº. 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
3.1.3. Decreto Municipal n°. 134 de 29 de maio 
de 2024; 
3.1.4. Artigo 96 Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro 
de 2022; 
3.1.5. Lei Complementar nº. 33 de 30 de de-
zembro de 2003 e suas alterações posteriores; 
3.1.6. Norma Brasileira de Bens – NBR 14.653 
3.1.7. A fundamentação da necessidade da 
contratação pretendida, encontra-se detalhada 
em item específico dos Estudos Técnicos Preli-
minares, anexo a este instrumento, na forma 
do artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº. 
14.133/2021. 
 
4. CONDIÇÕES DO IMÓVEL 
4.1.1. O imóvel, objeto da futura contratação 
deverá atender aos seguintes requisitos assi-
nalados pelo insigne Supervisor Geral de Al-
moxarifado e Patrimônio no doc. Nº 0623419: 
4.1.2. O imóvel deve possuir área útil mínima 
de 300 m2 (trezentos metros quadrados). En-
tende por área útil a efetivamente utilizada, 

excluindo-se garagem, escadarias, caixas de 
elevadores, entre outras áreas consideradas 
de uso comum; 
4.1.3. O imóvel deve possuir vias de acesso 
pavimentadas, não sujeitas a alagamentos, 
além de ser atendido com infraestrutura públi-
ca de rede elétrica, telefônica, de água enca-
nada, de esgoto e coleta de lixo; 
4.1.4. O imóvel deve estar localizado preferen-
cialmente na região central de Itaboraí, com 
acesso viário adequado; 
4.1.5. Nas proximidades do imóvel deve existir 
oferta de serviços de alimentação, tais como 
restaurantes e lanchonetes; 
4.1.6. O imóvel não deve estar localizado em 
local ermo, nem próximo de imóveis abando-
nados que facilite a ocorrência de furtos e 
invasões; 
4.1.7. O imóvel, preferencialmente, térreo, com 
1 pavimento. Se possuir mais de um andar, 
deve estar equipado com elevador, monta-
carga ou rampa; 
4.1.8. A estrutura do prédio deve ser robusta o 
suficiente para suportar o peso das estantes 
com carga completa e outros equipamentos. 
Além disso, é fundamental que haja medidas 
preventivas contra incêndios e inundações, 
possuindo resistência estrutural a carga; 
4.1.9. As paredes do imóvel não devem possu-
ir imperfeições em sua superfície, ou patologi-
as oriundas do sistema estrutural ou de instala-
ções com defeitos (infiltração, rachaduras, 
trincas e outras) e devem ser pintados com 
tinta lavável, do tipo PVA, acrílica, lisa ou tex-
turizada, em cores claras; 
4.1.10. As áreas molhadas devem ser revesti-
das com cerâmica ou outro material resistente 
à umidade; 
4.1.11. A laje e o telhado devem estar em bom 
estado, sem goteiras e infiltrações; 
4.1.12. As dependências internas deverão ter 
pisos, paredes, vidros, portas, fechaduras em 
perfeitas condições de uso e em bom estado 
de conservação, bem como portões reforçados 
e automatizados, cercamento, trancas adequa-
das, preferencialmente sistema de câmeras e/
ou alarme; 
4.1.13. Os forros, se existentes, devem ser 
modulados e removíveis, pintados com tinta 
lavável, em cores claras e não poderão apre-
sentar irregularidades, defeitos ou qualquer 
tipo de patologia; 
4.1.14. As esquadrias (portas e janelas) devem 
estar em perfeito estado de funcionamento e 
não deverão apresentar defeitos, infiltrações, 
rachaduras, falta de ferragens, trinca em vidros 
e outros; 
4.1.15. As fachadas devem estar em perfeitas 
condições de apresentação, sem oferecer risco 
de queda; 
4.1.16. As instalações hidrossanitárias 
(torneiras, pias, caixa d´água, esgotamento 
etc) devem estar em perfeito estado de funcio-
namento, sem nenhum tipo de vazamento, 
trinca, quebra e com todos os acessórios ne-
cessários ao bom uso; 
4.1.17. As instalações elétricas de baixa ten-
são (iluminação e tomadas) devem estar de 
acordo com as normas e padrões exigidos pela 
concessionária de energia elétrica e atender às 
prescrições das normas técnicas vigentes; 
4.1.18. O imóvel deve possuir medição indivi-
dual de energia para as áreas ofertadas ao 
órgão ou entidade pública, por meio de relógio 
medidor; 
4.1.19. O imóvel deve apresentar iluminação e 
aeração em todos os compartimentos habitá-
veis, por intermédio de janelas ou vãos que se 
comuniquem diretamente com espaços exteri-
ores ou com áreas abertas; 
4.1.20. Existência de caixas de ar-
condicionado ou estrutura adequada para 
instalação de splits; 
4.1.21. Acessibilidade para pessoas com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida; 
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4.1.22. Os banheiros existentes devem possuir 
ventilação (natural ou artificial); 
4.1.23. Deve ter possibilidade de instalação/
adequação de dois ambientes separados, 
destinadas à área técnico-administrativa e à 
área de alocação do acervo; 
4.1.24. Deve possuir ambiente que sirva para 
instalação de micro-ondas, frigobar, bebedouro 
e mesa de refeições, com acréscimo de área 
no computo geral, bem como ambiente para 
quarto de hora de vigia e/ou guarda municipal; 
4.1.25. O imóvel deve possuir reservatório(s) 
de água com capacidade de reserva total sufi-
ciente para atendimento do consumo médio 
diário; 
4.1.26. Deverá ser fornecido documentação e 
projetos da rede elétrica, hidráulicas, lógica e 
de telefonia, em conformidade com a legisla-
ção vigente; 
4.1.27. O imóvel deve estar em conformidade 
com as normas do Corpo de Bombeiros e 
outras entidades reguladoras; 
4.1.28. Inexistência de cupim ou outra praga; 
4.1.29. O imóvel deve ser entregue em condi-
ções habitáveis, devidamente apto para uso 
imediato ao que se destina a locação, condi-
ção esta que deve ser mantida por toda a exe-
cução do contrato. 
4.2. Salientamos que a futura contratação 
deverá atender as especificações a seguir: 
4.2.1. 01 (uma) área comercial (galpão) ou 
industrial com no mínimo 300 m2 (trezentos 
metros quadrados) em alvenaria, em bom 
estado de conservação, com piso cerâmico ou 
concreto na área interna, paredes pintadas, 
telhado entre outros em perfeitas condições de 
uso, fornecimento e instalações de água e 
energia elétrica, rede elétrica que suporte ins-
talações, disponibilidade de instalações de 
rede de internet, a área sofrerá adaptação para 
abrigar o Layout do Almoxarifado/Patrimônio 
da SEMAD. 
4.2.2. O espaço poderá sofrer alterações estru-
turais para atender às necessidades operacio-
nais da Prefeitura, incluindo a necessidade de 
construção de sala administrativa, banheiro, 
cozinha e climatização do ambiente, bem co-
mo outras adaptações a realização de medidas 
necessárias para a distribuição da rede de 
Internet e da rede elétrica, instalação de divisó-
rias ou móveis planejados bem como a instala-
ção de ar-condicionado, para o adequado 
funcionamento do almoxarifado/patrimônio. 
4.3. Região de interesse da localização do 
imóvel: 
4.3.1. O imóvel pretendido deverá estar locali-
zado no perímetro do Centro da cidade de 
Itaboraí, possuindo, para atendimento da de-
manda: proximidade de serviços disponíveis, 
vida útil, benfeitorias, especificidades do mer-
cado local entre outros e preferencialmente 
próximo a sede da Secretaria Municipal de 
Administração; 
4.3.2. Objetivando a centralização em região 
de atividade mista comercial (galpão) ou Indus-
trial, permitindo o acesso rápido e eficaz às 
áreas de maior demanda das secretarias muni-
cipais; 
4.3.3. Fácil acesso para veículos de carga, 
sem causar qualquer transtorno para mobilida-
de urbana, facilitando o recebimento e a distri-
buição de materiais. 
 
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
5.1. Não poderão participar do credenciamen-
to: 
5.1.2. Aquele que não atenda às condições 
deste Edital e seu(s) anexos(s); 
5.1.3. Pessoa física ou jurídica que esteja 
impedida de licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública Federal em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 
5.1.4. Aquele que mantenha vínculo de nature-
za técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função no processo de con-
tratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
5.1.5. A pessoa física ou jurídica que nos 05 
(cinco) anos anteriores à divulgação de edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trân-
sito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por con-
tratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
5.1.6. Não poderá participar, direta ou indireta-
mente, do credenciamento ou execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situa-
ções que possam configurar conflito de interes-
ses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da 
Lei 14.133 de 2021. 
5.1.7. O impedimento de que trata o item 5.1.3 
será também aplicado ao interessado que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídi-
ca, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua fraudu-
lenta da personalidade jurídica do interessado. 
5.1.8. A vedação de que trata o item 5.1.5, 
estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante da 
Comissão Especial de Credenciamento e Sele-
ção; 
5.1.9. Como condição prévia de exame da 
documentação apresentada pelos interessa-
dos, serão consultados os seguintes cadas-
tros: 
5.1.9.1. Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por atos de Improbidade Administrativa, 
mantendo pelo Conselho Nacional de Justiça. 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/
consultar_requerido.php) do Estado do Rio de 
Janeiro. 
5.1.9.2. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribu-
nal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – 
TCE/RJ; 
5.1.10. Não poderão participar os interessados 
que estejam proibidos de celebrar contratos 
administrativos, na forma de legislação vigen-
te. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO 
6.1. Os interessados em participarem do objeto 
do presente edital deverão apresentar os se-
guintes documentos, em original ou cópia au-
tenticada conforme Anexo III: 
a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social 
atualizado; 
b) Procuração estabelecendo poderes aos 
seus representantes legais; 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
d) Alvará de funcionamento com endereço 
completo da entidade (facultativo Súmula nº. 8 
– TCE-RJ); 
e) Certidão simplificada da Junta Comercial ou 
do Registro Civil; 
f) Certidões negativas do Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS, da Receita Federal 
e de débitos fiscais federais, estaduais e muni-
cipais; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimpli-
dos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão positiva de débitos 
trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, 
de acordo com a art. 642-A, § 2º DA CLT. 
h) Certidões dos distribuidores civis, criminais, 
trabalhistas e de cartórios de protestos; 
i) Cópia de Identidade e CPF das pessoas 
físicas e representantes legais; 
j) Certidão do Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ; 
k) Cópia autenticada (ou cópia simples, acom-
panhada de documento original) do Habite-se; 

l) Cópia autenticada (ou cópia simples acom-
panhada do documento original) do registro do 
imóvel do Cartório de Registros de Imóveis, 
emitida nos últimos 30 (trinta) dias; 
m) Certidão Negativa de Débitos quanto ao 
Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU e à 
taxa de Prevenção de Incêndios – TPEI; 
n) Certidão negativa de ônus sobre o imóvel, 
emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis. A 
referida certidão deverá ser atualizada até 02
(dois) meses antes da assinatura do contrato; 
o) Cópia da quitação das 02 (duas) últimas 
contas de energia elétrica e de água e esgoto 
emitidas pelos respectivos órgãos competen-
tes ou declaração de que não existem débitos 
com relação ao imóvel, água, energia elétrica e 
outras taxas; 
p) Laudo de vistoria ou declaração de habitabi-
lidade; 
q) Planta ou croqui do imóvel; 
6.2. As certidões deverão ser apresentadas 
dentro do seu prazo de validade, quando nelas 
constar expressamente, ou nos casos omissos 
a data e emissão não poderá ser superior a 60 
(sessenta) dias; 
6.3. Os documentos necessários para o Creden-
ciamento deverão ser apresentados em original, 
ou por cópias, acompanhadas dos originais, 
para serem autenticadas pelo Cartório compe-
tente, somente em caso de fundada dúvida 
sobre a autenticação, obedecendo ao que orde-
na a súmula nº. 11 do TCE/RJ, seguindo prefe-
rencialmente a ordem estabelecida e rubricados 
em todas as suas páginas por representante 
legal ou preposto; 
6.4. Não será credenciado quem deixar de apre-
sentar os documentos acima, ou apresentá-los 
em desacordo com o Edital. 
 
7. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DAS PRO-
POSTAS 
7.1. Os envelopes contendo a proposta serão 
encaminhados em até 10 (dez) dias úteis con-
tados a partir do primeiro dia útil após a publi-
cação. 
7.2. O endereçamento da proposta deverá ser, 
por meio de envelopes lacrados com número 
do chamamento público e seu objeto devida-
mente protocolado na Sede da Secretaria 
Municipal de Administração sito a Rua João 
Feliciano da Costa, nº. 132, sala 206, Edifício 
Emanuel, Centro, Itaboraí/RJ, CEP: 24.800-
017, das 9h às 16h de segunda a sexta, aos 
cuidados da Comissão Chamamento Público, 
designada pela Secretaria Municipal de Admi-
nistração; 
7.3. As propostas enviadas eletronicamente, 
deverão ser encaminhadas para o seguinte 
endereço eletrônico: 
dfo.semad@itaborai.rj.gov.br, até as 23h59min 
(vinte três horas e cinquenta e nove minutos); 
7.4. O presente edital não implica obrigatorie-
dade de locação do imóvel ou de aceite de 
quaisquer das propostas apresentadas; 
7.5. A classificação e seleção da melhor pro-
posta dentre as pré-qualificadas levará em 
consideração, em especial, dentre critérios de 
conveniência e finalidade do imóvel pretendido 
pela Administração, a sua localização, condi-
ções de acessibilidade e o valor pretendido 
para a futura locação; 
7.6. Serão desclassificadas as propostas que 
não atenderem aos requisitos estipulados nes-
te Edital; 
7.7. Não será considerada proposta protocola-
da após a data e horário limites constantes dos 
itens 7.1., 7.2 e 7.3; 
7.8. A proposta deverá ser apresentada sem 
emendas, rasuras, correção (corretivo líquido e 
outros) ou entrelinhas; 
7.9. A proposta será analisada pela Comissão 
Especial de Avaliação e Seleção, observando 
o atendimento das condições de entrega da 
proposta, localização, prazos e demais disposi-
ções constantes do presente Edital. Ao final, 
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será elaborado Relatório com a lista dos imó-
veis apresentados e, em seguida, será divulga-
do o resultado do Chamamento. 
 
8. ANÁLISE E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
8.1. As propostas serão analisadas por 
comissão designada, que levará em conta os 
seguintes critérios: 
8.1.1. Físicas e Estruturais do Imóvel; 
8.1.2. Localização e facilidade de acesso; 
8.1.3. Adequação as necessidades da 
Secretaria; 
8.1.4. Valor da locação proposta. 
8.2. Até a data e horário limites para apresenta-
ção das propostas, o interessado poderá retirar 
ou alterar a proposta protocolada; 
8.3. A proposta deverá estar assinada pelo 
proprietário ou seu representante, desde que 
possua poderes para tal; 
8.4. A proposta deverá ter validade de, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias. Não havendo 
indicação, será considerada como tal; 
8.5. Nas análises das propostas ofertadas, a 
comissão e/ou a área demandante poderão  
solicitar documentações adicionais, realizar 
reuniões com os proponentes, visitar os imó-
veis, bem com realizar quaisquer diligências 
que se façam necessárias para amplo conheci-
mento das situações dos imóveis objetos das 
propostas apresentadas; 
8.6. O resultado do chamamento público será 
publicado no PNCP e no Portal da Transparên-
cia do Munícipio de Itaboraí, nos endereços 
eletrônicos: https://pncp.gov.br./app/editais e 
https://transparencia.itaborai.rj.gov.br/. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.1. A interposição da impugnação ao edital e 
do pedido de esclarecimento, observará o 
disposto no art. 16 do Decreto nº. 11.878 de 
2024; 
9.2. Qualquer pessoa é parte legítima para 
impugnar este Edital por irregularidade ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
enquanto este permanecer em vigor; 
9.3. A impugnação e o pedido de esclareci-
mento poderão ser realizados por forma eletrô-
nica; 
9.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgado por meio eletrô-
nico e-mail (dfo.semad@itaborai.rj.gov.br), no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido; 
9.5. As impugnações e pedidos de esclareci-
mentos não suspendem os prazos previstos no 
certame; 
9.6. Acolhida a impugnação, o edital retificado 
será publicado no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas – PNCP. 
 
10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 
10.1 O presente edital terá prazo de vigência 
de 10 (dez) dias úteis, a contar de sua publica-
ção. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente à 
habilitação ou inabilitação de interessados, 
observará o disposto no art. 17 do Decreto nº. 
11.878, de 2024; 
11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, 
contados da data de publicação da decisão; 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar 
o ato de habilitação ou inabilitação do interes-
sado: 
11.3.1 A intenção de recorrer deverá ser mani-
festada em 03 dias úteis, a partir da publicação 
do imóvel selecionado, sob pena de preclusão; 
11.3.2. O prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de publicação da 
decisão; 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados 
por meio eletrônico 
(dfo.semad@itaborai.rj.gov.br); 

11.5. O recurso será dirigido à Comissão Es-
pecial de Avaliação e Seleção, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encami-
nhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos; 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo 
não serão conhecidos; 
11.7. O recurso e o pedido de reconsideração 
não terão efeito suspensivo; 
11.8. O acolhimento do recurso invalida tão 
somente os atos insuscetíveis de aproveita-
mento; 
11.9. Os autos do processo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados no 
portal transparência da Prefeitura Municipal de 
Itaboraí. 
 
12. PROPOSTA DE LOCAÇÃO 
12.1. As especificações apresentadas neste 
edital pela Comissão Designada, possuem o 
caráter geral de realização de avaliação e 
seleção dos interessados na participação do 
futuro certame licitatório sendo, portanto, pre-
ferenciais, não limitando a gama de possibili-
dade a serem ofertadas pelos interessados, 
bem como não exaustivas a luz da legislação 
vigente; 
12.2. Deverá constar da proposta o valor men-
sal do aluguel, que deve computar todos os 
custos necessários para a realização do objeto 
desta locação (despesas comuns, IPTU etc.), 
bem como demais impostos, contribuições 
sociais, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, garantias, taxas, emolu-
mentos, seguros, exigências de adequação 
previstas nesta convocação e quaisquer outros 
que incidam ou venham a incidir sobre o con-
trato; 
12.3. A proposta deverá estar assinada pelo 
proprietário ou seu representante, desde que 
possua poderes para tal; 
12.4. A apresentação de proposta de preços 
acarretará, necessariamente, na aceitação 
total das condições previstas neste Instrumen-
to Convocatório; 
12.5. A proposta deverá ser entregue eletroni-
camente e/ou fisicamente em envelope lacrado 
e conter ainda os seguintes dados: 
12.5.1. A descrição do imóvel, endereço, área 
física, instalações existentes e atender as 
exigências mínimas deste Edital; 
12.5.2 .Croquis ou plantas baixas dos pavi-
mentos e fachadas; 
12.5.3. Fotos do Imóvel (fachada, laterais e 
área interna); 
12.5.4. Convenção e instituição de Condomí-
nio, com especificação de valor e serviços 
inclusos (se houver), detalhamento dos servi-
ços e demais despesas eventuais que interfi-
ram no valor total da despesa; 
12.5.5. Prazo de validade da proposta que 
deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 
corridos, contados da data de recebimento da 
mesma; 
12.5.6. Prazo de entrega do imóvel com as 
adaptações indicadas, se for o caso, cujo limite 
é de até 30 (trinta) dias; 
12.5.7. Escritura e Certidão do Registro Geral 
de Imóveis, livre de quaisquer ônus para o 
LOCATÁRIO; 
 
13. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos ter-
mos da lei, o interessado que, com dolo ou 
culpa: 
13.1.1. Deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou não entregar qual-
quer documento que tenha sido solicitado pela 
comissão de avaliação e seleção; 
13.1.2. Não celebrar o contrato ou não 
entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
13.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assi-
nar o contrato, aceitar/ retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Admi-
nistração; 
13.1.4. Apresentar declaração ou documenta-
ção falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento; 
13.1.5. Fraudar o credenciamento; 
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformi-
dade com a lei; 
13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no 
julgamento; 
13.1.6.3. Apresentar documento falso; 
13.1.6.4. Praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos do edital; 
13.1.6.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei n.º 12.846, de 2013; 
13.2. Com fulcro na Lei nº. 14.133, de 
2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos proponentes as 
seguintes sanções, sem prejuízo das respon-
sabilidades civil e criminal: 
13.2.1. Advertência; 
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e, 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
13.3. Na aplicação das sanções serão conside-
rados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração 
cometida; 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenu-
antes; 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; 
13.3.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de 
programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 
13.3.6. A multa será recolhida em percentual 
de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
13.3.7. Para as infrações previstas nos itens 
13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato; 
13.3.8. Para as infrações previstas nos itens 
13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato; 
13.3.9. As sanções de advertência, impedi-
mento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pe-
nalidade de multa; 
13.3.10. Na aplicação da sanção de multa será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação; 
13.3.11. A sanção de impedimento de licitar e 
contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 
13.1.4, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsá-
vel de licitar e contratar no âmbito da Adminis-
tração Pública municipal Direta e Indireta do 
Município de Itaboraí a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos; 
13.3.12. Poderá ser aplicada ao responsável a 
sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática 
das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 
13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4  que justifi-
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quem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e con-
tratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.4. A recusa injustificada do credenciado em 
assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração Municipal, descrita nos 
itens 13.1.3 e 13.1.4, caracterizará o descum-
primento total da obrigação assumida e o sujei-
tará às penalidades previstas neste edital; 
13.5. A apuração de responsabilidades relacio-
nadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzi-
do por comissão composta por 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o interes-
sado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir; 
13.6. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis da aplicação das sanções de adver-
tência, multa e impedimento de licitar e contra-
tar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a deci-
são recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade supe-
rior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos; 
13.7. Caberá a apresentação de pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento; 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração 
terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente; 
13.9. A aplicação das sanções previstas neste 
edital não exclui, em hipótese alguma, a obri-
gação de reparação integral dos danos causa-
dos. 
 
14. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO 
DESCREDENCIAMENTO. 
14.1. O edital de credenciamento poderá ser 
anulado, a qualquer tempo, em caso de vício 
de legalidade, ou revogado por motivos de 
conveniência e de oportunidade de administra-
ção; 
14.2. Na hipótese de anulação do edital de 
credenciamento, os instrumentos que dele 
resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 
147 ao art. 150 da Lei nº. 14.133 de 2021; 
14.3. A revogação do edital de credenciamento 
não repercutirá nos instrumentos já celebrados 
que dele resultaram; 
14.4. Será realizado o descredenciamento 
quando houver: 
14.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado, 
no prazo de 10(dez) dias úteis; 
14.4.2. Perda das condições de habilitação do 
credenciado; 
14.4.3. Descumprimento injustificado do con-
trato pelo contratado; 
14.4.4. Sanção de impedimento de licitar e 
contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento; 
14.5. O pedido de descredenciamento de que 
trata o item 14.4.1 não desincumbirá o creden-
ciado do cumprimento de eventuais contratos 
assumidos e das responsabilidades deles 
recorrentes; 
14.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 
14.4.2 e 14.4.3, além do descredenciamento, 
deverá ser aberto processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
para possível aplicação de penalidade, na 

forma estabelecida na legislação; 
14.7. Se houver a efetiva prestação de servi-
ços, os pagamentos serão realizados normal-
mente, até decisão no sentido de rescisão 
contratual, caso o fornecedor não regularize a 
sua situação; 
14.8. Somente por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou no interesse de admi-
nistração, devidamente justificado, em qual-
quer caso, pela autoridade máxima só órgão 
ou da entidade contratante, não será rescindi-
do o contrato em execução com empresa ou 
profissional que estiver irregular. 
 
15. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
15.1. A Secretaria Municipal de Administração 
designará uma comissão para recebimento do 
imóvel, acompanhamento da locação e fiscali-
zação do objeto deste Edital, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relaciona-
das com a execução em empresa ou profissio-
nal que estiver irregular; 
15.2. As decisões e providências que ultrapas-
sem a competência do representante deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo 
hábil, para adoção das medidas convenientes. 
 
16. DA CONTRATAÇÃO EM CASO DE APRO-
VEITAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº. 0001/2026.  
16.1. Após o resultado da prospecção do mer-
cado imobiliário pretendido a Prefeitura de 
Municipal de Itaboraí iniciará o processo de 
locação de imóvel, observados os procedimen-
tos e os requisitos legais e regulamentares 
aplicáveis à matéria; 
16.2. Como condição essencial para a efetiva-
ção da locação, deverá ser demonstrado que o 
preço de locação proposto está compatível 
com o mercado; 
16.3. O contrato de locação terá os seus efei-
tos iniciados a partir da entrega definitiva do 
imóvel, pronto para uso pela Prefeitura Munici-
pal de Itaboraí; 
16.4. Para assinatura do contrato, serão exigi-
dos os documentos de Habilitação listados no 
Termo de Referência, anexo I ao edital, além 
daqueles que comprovem: 
16.4.1. Cópia autenticada do ¨ Habite-se ¨ do 
imóvel; 
16.4.2. Cópia autenticada do registro do imóvel 
no Cartório competente; 
16.4.3. Cópia autenticada de RG e CPF do 
responsável pela assinatura do contrato; 
16.4.4. Contrato celebrado entre o proprietário 
de imóvel e a imobiliária, se for o caso; 
16.4.5. Contrato Social da imobiliária, se for o 
caso; 
16.4.6. Declaração de inexistência de impedi-
mento de ordem jurídica; 
16.5. O Proponente escolhido, desde que ga-
ranta a entrega do imóvel no prazo previsto 
neste Edital, poderá aguardar a assinatura do 
contrato para iniciar as adequações do imóvel 
às exigências da SEMAD; 
16.6. Serão de responsabilidade do locatário: 
seguro do prédio e de seus equipamentos, 
contra descargas atmosféricas, explosões, 
incêndios e desastres naturais; 
16.7. Se aplicável, além de cópias dos projetos 
arquitetônicos e complementares, deverão ser 
entregues os manuais e especificações para 
manutenção os equipamentos instalados no 
imóvel; 
16.8. Se aplicável, as plantas, layout, os proje-
tos elétricos, lógica hidrossanitário, sistema de 
combate a incêndio e climatização completos 
deverão ser entregues preferencialmente em 
meio eletrônico (PDF); 
16.9. Na contagem dos prazos estabelecidos 
neste Termo excluir-se-á o dia o início e incluir-
se-ão do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente da SEMAD; 
16.10. As demais formalidades inerentes à 
locação deverão estar em conformidades com 

este Edital do Chamamento Público e com 
minuta do Contrato de Locação; 
 
17. DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL 
17.1. O imóvel deverá ser provisoriamente 
entregue, mediante a disponibilização das 
chaves no prazo, acabado, salubre, em perfei-
tas condições de funcionamento e desocupa-
do, para avaliação preliminar pela SEMAD; 
17.2. Quando da confirmação pela SEMAD de 
que todas as condições pactuadas foram cum-
pridas, será emitido o Termo de recebimento 
definitivo do imóvel pela SEMAD; 
17.3. Após a assinatura do contrato, em prazo 
a ser definido entre as partes, o locador forne-
cerá à locatária layout contendo as seguintes 
informações: 
a) Compartimentação dos ambientes internos 
da edificação: 
b) Disposição das estações de trabalhos nos 
ambientes da edificação; 
c) Alocação dos pontos de cabeamento estru-
turado e elétrico para atendimento das esta-
ções de trabalho; 
d) Localização das áreas complementares: 
arquivo, salas de reunião, salas técnicas, ba-
nheiros privativos e copas, entre outras infor-
mações complementares. 
 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Na contagem dos prazos estabelecidos 
neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se à o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expe-
dientes na Administração. 
18.2. O desatendimento de exigências formais 
não essenciais não importará o afastamento 
do interessado desde que seja possível o apro-
veitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público; 
18.3. Em caso de divergências entre disposi-
ções deste Edital e seus Anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá 
as deste Edital; 
18.4. O Edital e seus anexos estão disponí-
veis, na íntegra, no Portal Nacional de Contra-
tações Públicas (PNCP) e Portal Transparên-
cia do Município de Itaboraí; 
18.5. Para esclarecimentos, em caso de dúvi-
das, interessado deverá consultar a Comissão 
Especial de Credenciamento e Seleção, da 
Secretaria Municipal de Administração, através 
do endereço de correio eletrônico:
(dfo.semad@itaborai.rj.gov.br) ou no endereço: 
Rua João Feliciano da Costa, nº. 132- Centro 
Itaboraí, CEP:24800-017 – Edifício Emanuel. 
 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Este Chamamento Público não implica 
obrigação de contratação por parte da Admi-
nistração Municipal; 
19.2. A seleção da proposta mais vantajosa 
não confere direito adquirido ao proponente; 
19.3. O contrato de locação será firmado pelo 
prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorro-
gado conforme interesse público e legislação 
aplicável; 
19.4. As despesas decorrentes da locação cor-
rerão por conta da dotação orçamentária própria 
da Secretaria responsável.  
19.5. Constituem anexos deste Edital, dele fa-
zendo parte integrante: 
a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II– Modelo de Carta Credencial; 
c) Anexo III – Relação de Documentos; 
d) Anexo IV – Modelo de Proposta do Proprie-
tário; 
e) Anexo V – Modelo Termo de Entrega de 
Proposta; 
f) Anexo VI – Modelo de Termo de Aceitação 
às Condições do Edital; 
g) Anexo VII – Modelo de Declaração de que 
Não Possui Empregados Executando Trabalho 
Degradante ou Forçado; 
h)Anexo VIII – Modelo de Declaração Atestan-



ITABORAÍ ANO VIII N° 135  38 
Quinta, 16/07/2026  https://www.itaborai.rj.gov.br 

Instituído pelo  Decreto Executivo nº 01 de 02/01/2019.  ASSINADO DIGITALMENTE PELO MUNICIPIO DE ITABORAI:28741080000155 

do Que Não Pesa Sobre o Imóvel Qualquer 
Impedimento de Ordem Jurídica Capaz de 
Colocar em Risco a Locação; 
i) Anexo IX – Modelo Declaração Formal de 
que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da 
Lei N.º 14.133/2021; 
j) Anexo X – Modelo de Declaração de Reserva 
de Cargos para Pessoa com Deficiência; 
k) Anexo XI - Modelo Declaração de Cumpri-
mento o Inciso XXXIII do artigo 7º da Constitui-
ção Federal; 
l)Anexo XII – Modelo de Termo de Vistoria; 
m) Anexo XIII - Modelo de Termo de Contrato 
de Locação de Imóvel. 
Itaboraí, 14 de julho de 2026.Comissão Especial 
de Credenciamento e Seleção: Benancy da 
Silva - Matrícula: 45.146; Andréa de Matos San-
tos - Matrícula nº. 56.679; Ana Lucia Brum - 
Matrícula: 45.140; Claudio Bastos Silva da Cruz 
Franco - Matrícula: 45.218; Fábio Moreira Jacin-
to - Matrícula:45.150. De acordo. Pelo prosse-
guimento. Heitor C. Baldow - Secretário Munici-
pal de Administração - Matrícula nº. 57.350 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SE-

MAD N°.0001/2026 
 

PROCESSO SEI Nº 0004.001671/2026-03 
 
1 OBJETO: 
1.1 Prospecção do mercado imobiliário em 
Itaboraí/RJ, com vistas à futura locação de 
imóvel do modelo tradicional, para nova insta-
lação da Sede do Almoxarifado e Patrimônio 
Municipal de Itaboraí, mediante a coleta de 
propostas técnicas de imóvel não residencial 
urbano que atenda aos requisitos mínimos 
especificados neste edital. 
1.2. Entre as possibilidades legais e adminis-
trativa e diante da confirmação da inexistência 
de imóveis públicos, a opção mais apropriada 
para o caso em questão é a locação tradicio-
nal, tendo como escopo decisório a adequa-
ção orçamentaria, impacto financeiro e a eco-
nomicidade. 
1.3. De acordo com a instrução normativa nº. 
134/2024 de 29 de maio 2024 a qual dispõe 
sobre os procedimentos de seleção de imóveis 
para locação no âmbito da Administração Pú-
blica Municipal: 
Art. 3º - Os órgãos e as entidades poderão 
firmar contratos de locação de imóveis, obser-
vado o seguinte modelo: 
I - Locação tradicional: o espaço físico é loca-
do sem contemplar os serviços acessórios, os 
quais poderão ser contratados independente-
mente, tais como: limpeza, administração pre-
dial, recepção, vigilância, controle de acesso e 
entre outros. 
 
2 JUSTIFICATIVA DO OBJETO 
2.1. Selecionar imóvel que possibilite a deso-
cupação urgente do espaço que contempora-
neamente aloja o Almoxarifado Central e o 
Departamento de Patrimônio. 
Cabe ainda salientar o documento ID 0623419 
- Termo de Cessão de Uso de Imóvel,  que 
comprova a necessidade da saída do local 
para que o ambiente seja utilizado pelo Gover-
no do Estado do Rio de Janeiro, na implanta-
ção do programa contínuo de reabertura e 
inauguração de Restaurante do Povo 
(restaurantes populares), para combater a 
insegurança alimentar com preços acessíveis 
de refeições nutricionalmente adequadas para 
a população de baixa renda.  
2.2. Em suma, a contratação pretendida é uma 
medida necessária de interesse público que 
tem como necessidade imperiosa, atender a 
demanda de realocar o almoxarifado e o patri-
mônio em um único espaço estratégico com 
melhores condições, visando possibilitar em 
níveis aceitáveis, um ambiente de trabalho 
salubre e confortável, para o exercício das 

atividades laborais. Ressaltando que a centrali-
zação e eficiência operacional, favorecerá a 
facilidade de acesso para todas as secretarias 
e departamentos, agilizando a distribuição e o 
atendimento às demandas internas, maior 
controle e organização dos materiais e insu-
mos, redução de custos logísticos, com menos 
deslocamentos entre unidades. 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL. 
3.1. A locação obedecerá ao disposto na Lei nº 
14.133 1º de abril de 2021, que normatiza 
licitações e contratos da Administração Pública 
e os seguintes ordenamentos jurídicos; 
3.1.1.  Lei nº. 8.245/1991 -  Dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos; 
3.1.2.  Artigos 51 Lei nº. 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
3.1.3. Decreto Municipal n°. 134 de 29 de maio 
de 2024; 
3.1.4. Artigo 96 Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro 
de 2022; 
3.1.5. Lei Complementar nº. 33 de 30 de de-
zembro de 2003 e suas alterações posteriores; 
3.1.6. Norma Brasileira de Bens – NBR 14.653 
3.1.7. A fundamentação da necessidade da 
contratação pretendida, encontra-se detalhada 
em item específico dos Estudos Técnicos Preli-
minares, anexo a este instrumento, na forma 
do artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº. 
14.133/2021. 
 
4. CARACTERÍSTICAS NECESSÁRIAS DO 
IMÓVEL A SER LOCADO 
4.1.1. O imóvel, objeto da futura contratação 
deverá atender aos seguintes requisitos assi-
nalados pelo insigne Supervisor Geral de Al-
moxarifado e Patrimônio no doc. Nº 0623419: 
4.1.2. O imóvel deve possuir área útil mínima 
de 300 m2 (trezentos metros quadrados). En-
tende por área útil a efetivamente utilizada, 
excluindo-se garagem, escadarias, caixas de 
elevadores, entre outras áreas consideradas 
de uso comum; 
4.1.3. O imóvel deve possuir vias de acesso 
pavimentadas, não sujeitas a alagamentos, 
além de ser atendido com infraestrutura públi-
ca de rede elétrica, telefônica, de água enca-
nada, de esgoto e coleta de lixo; 
4.1.5. O imóvel deve estar localizado preferen-
cialmente na região central de Itaboraí, com 
acesso viário adequado; 
4.1.4. Nas proximidades do imóvel deve existir 
oferta de serviços de alimentação, tais como 
restaurante e lanchonete; 
4.1.5. O imóvel não deve estar localizado em 
local ermo, nem próximo de imóveis abando-
nados que facilite a ocorrência de furtos e 
invasões. 
4.1.6. O imóvel, preferencialmente, térreo, com 
1 pavimento. Se possuir mais de um andar, 
deve estar equipado com elevador, monta-
carga ou rampa. 
4.1.7. A estrutura do prédio deve ser robusta o 
suficiente para suportar o peso das estantes 
com carga completa e outros equipamentos. 
Além disso, é fundamental que haja medidas 
preventivas contra incêndios e inundações, 
possuindo resistência estrutural a carga. 
4.1.8. As paredes do imóvel não devem possu-
ir imperfeições em sua superfície, ou patologi-
as oriundas do sistema estrutural ou de instala-
ções com defeitos (infiltração, rachaduras, 
trincas e outras) e devem ser pintados com 
tinta lavável, do tipo PVA, acrílica, lisa ou tex-
turizada, em cores claras. 
4.1.9. As áreas molhadas devem ser revesti-
das com cerâmica ou outro material resistente 
à umidade 
4.1.10. A laje e o telhado devem estar em bom 
estado, sem goteiras e infiltrações. 
4.1.11. As dependências internas deverão ter 
pisos, paredes, vidros, portas, fechaduras em 
perfeitas condições de uso e em bom estado 
de conservação, bem como portões reforçados 

e automatizados, cercamento, trancas adequa-
das, preferencialmente sistema de câmeras e/
ou alarme; 
4.1.12. Os forros, se existentes, devem ser 
modulados e removíveis, pintados com tinta 
lavável, em cores claras e não poderão apre-
sentar irregularidades, defeitos ou qualquer 
tipo de patologia. 
4.1.13. As esquadrias (portas e janelas) devem 
estar em perfeito estado de funcionamento e 
não deverão apresentar defeitos, infiltrações, 
rachaduras, falta de ferragens, trinca em vidros 
e outros. 
4.1.14. As fachadas devem estar em perfeitas 
condições de apresentação, sem oferecer risco 
de queda. 
4.1.15. As instalações hidrossanitárias 
(torneiras, pias, caixa d´água, esgotamento 
etc) devem estar em perfeito estado de funcio-
namento, sem nenhum tipo de vazamento, 
trinca, quebra e com todos os acessórios ne-
cessários ao bom uso. 
4.1.16. As instalações elétricas de baixa ten-
são (iluminação e tomadas) devem estar de 
acordo com as normas e padrões exigidos pela 
concessionária de energia elétrica e atender às 
prescrições das normas técnicas vigentes. 
4.1.17. O imóvel deve possuir medição indivi-
dual de energia para as áreas ofertadas ao 
órgão ou entidade pública, por meio de relógio 
medidor. 
4.1.18. O imóvel deve apresentar iluminação e 
aeração em todos os compartimentos habitá-
veis, por intermédio de janelas ou vãos que se 
comuniquem diretamente com espaços exteri-
ores ou com áreas abertas. 
4.1.19. Existência de caixas de ar-
condicionado ou estrutura adequada para 
instalação de splits. 
4.1.20. Acessibilidade para pessoas com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida. 
4.1.21. Os banheiros existentes devem possuir 
ventilação (natural ou artificial). 
4.1.22. Deve ter possibilidade de instalação/
adequação de dois ambientes separados, 
destinadas à área técnico-administrativa e à 
área de alocação do acervo. 
4.1.23. Deve possuir ambiente que sirva para 
instalação de micro-ondas, frigobar, bebedouro 
e mesa de refeições, com acréscimo de área 
no computo geral, bem como ambiente para 
quarto de hora de vigia e/ou guarda municipal; 
4.1.26. O imóvel deve possuir reservatório(s) 
de água com capacidade de reserva total sufi-
ciente para atendimento do consumo médio 
diário. 
4.1.27. Deverá ser fornecido documentação e 
projetos das redes elétrica, lógica e de telefo-
nia, em conformidade com a legislação vigen-
te. 
4.1.28. O imóvel deve estar em conformidade 
com as normas do Corpo de Bombeiros e 
outras entidades reguladoras. 
4.1.29. Inexistência de cupim ou outra praga. 
4.1.30. O imóvel deve ser entregue em condi-
ções habitáveis, devidamente apto para uso 
imediato ao que se destina a locação, condi-
ção esta que deve ser mantida por toda a exe-
cução do contrato. 
4.2.Salientamos que a futura contratação de-
verá atender as especificações a seguir: 
4.2.1 01 (uma) área comercial (galpão) ou 
industrial com no mínimo 300 m2 (trezentos 
metros quadrados) em alvenaria, em bom 
estado de conservação, com piso cerâmico ou 
concreto na área interna, paredes pintadas, 
telhado em perfeitas condições entre outros 
em perfeitas condições de uso, fornecimento e 
instalações de água e energia elétrica, rede 
elétrica que suporte instalação, disponibilidade 
de instalações de rede de internet, a área so-
frerá adaptação para abrigar o Layout do Al-
moxarifado/Patrimônio da SEMAD. 
4.2.2. O espaço poderá sofrer alterações estru-
turais para atender às necessidades operacio-
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nais da Prefeitura, incluindo a necessidade de 
construção de sala administrativa, banheiro, 
cozinha e climatização do ambiente, bem co-
mo outras adaptações a realização de medidas 
necessárias para a distribuição da rede de 
Internet e da rede elétrica, instalação de divisó-
rias ou móveis planejados bem como a instala-
ção de ar-condicionado, para o adequado 
funcionamento do almoxarifado/patrimônio. 
4.3. Região de interesse da localização do 
imóvel: 
4.3.1. O imóvel pretendido deverá estar locali-
zado no perímetro do Centro da cidade de 
Itaboraí, possuindo, para atendimento da de-
manda: proximidade de serviços disponíveis, 
vida útil, benfeitorias, especificidades do mer-
cado local entre outros e preferencialmente 
próximo a sede da Secretaria Municipal de 
Administração. 
4.3.2. Objetivando a centralização em região 
de atividade mista comercial (galpão) ou Indus-
trial, permitindo o acesso rápido e eficaz às 
áreas de maior demanda das secretarias muni-
cipais. 
4.3.3. Fácil acesso para veículos de carga, 
sem causar qualquer transtorno para mobilida-
de urbana, facilitando o recebimento e a distri-
buição de materiais. 
 
5. CONTRATAÇÃO 
5.1. As obrigações decorrentes do presente 
Termo de Referência serão formalizadas por 
instrumento de contrato, celebrado entre a 
Secretaria Municipal de Administração da Pre-
feitura Municipal de Itaboraí, representado pelo 
seu Secretário Municipal, doravante denomina-
do CONTRATANTE, e a proponente adjudica-
tária, doravante denominada CONTRATADO, 
da Lei Nº 14.133/2021, e das demais normas 
pertinentes. 
 
6. PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1. O contrato seguirá o modelo de locação 
tradicional, conforme previsto no Decreto Muni-
cipal nº 134/2024. A projeção é que a contrata-
ção tenha uma duração de 12 (doze) meses, 
com possibilidade de prorrogações sucessivas, 
observando-se a vigência máxima decenal, 
conforme o Decreto Municipal nº 134/2024, 
continua podendo ser prorrogado por igual 
período, devendo sua execução observar as 
normas sobre licitações e contratos (Lei Fede-
ral nº 14.133/2021) e a execução da despesa 
pública previsto na Lei Federal nº 4.320/1964 e 
nº 101/2000, salvo manifestação formal em 
contrário das partes, com antecedência míni-
ma de 60 (sessenta dias) do seu vencimento. 
6.2. Os efeitos financeiros da contratação só 
serão produzidos a partir da entrega das cha-
ves, precedido do vencimento. 
 
7. PREÇO 
7.1. O valor será condicionado a avaliação 
realizada por profissional devidamente habilita-
do representante da Comissão de Avaliação 
de Imóveis da Secretaria Municipal de Servi-
ços Públicos de Itaboraí, no qual deverá conter 
memorial descritivo, fotos e avaliação de valor 
praticado no mercado local. 
 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM 
TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 
VIDA DOM OBJETO: 
8.1. A descrição da solução como todo encontra
-se detalhada em item específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, anexo a este instrumen-
to, na forma do artigo 18º, §1º,VII, da Lei 
nº14.133/2021. 
 
9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
9.1. Antes da assinatura do contrato de loca-
ção será realizada uma vistoria no imóvel, cujo 
laudo será parte integrante do contrato, a fim 
de se resguardar os direitos e obrigações das 
partes contratantes; 

9.2. É vedada a sublocação do imóvel. 
 
10. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR E DO 
LOCATÁRIO: 
10.1.Durante a vigência do contrato de loca-
ção, são obrigações do LOCADOR: 
a) Entregar o imóvel em perfeitas condições de 
uso para os fins a que se destina, e em estrita 
observância das especificações de sua pro-
posta; 
b) Garantir, durante o tempo da locação, o uso 
pacífico do imóvel locado; 
c) Manter, durante a locação, a forma e o desti-
no do imóvel; 
d) Pagar o prêmio de seguro complementar 
contra fogo, caso aplicável; 
e) Pagar os impostos e taxas incidentes sobre 
o imóvel; 
f) Incorrer nas despesas relacionadas à corre-
ção de falhas ocorridas na edificação do imó-
vel, ou de desgastes ou deteriorações anterio-
res, total ou parcialmente, à presente locação; 
g) Fornecer declaração atestando que não 
pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de 
ordem jurídica capaz de colocar em risco a 
locação, ou, caso exista algum impedimento, 
prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive 
com a juntada da documentação pertinente, 
para fins de avaliação por parte do LOCATÁ-
RIO; 
h) Apresentar o título de propriedade do imó-
vel, devidamente transcrito no Registro de 
Imóveis, assim como os demais elementos 
necessários à formalização do contrato de 
locação, tais como: CPF, em caso de empresa 
o CNPJ, Contrato Social, bem como a Declara-
ção de que não existem débitos com relação 
ao imóvel (água, luz, taxas condominiais, taxas 
distritais e etc.); 
i) Apresentar o Alvará de Funcionamento, 
Habite-se, Escritura e Certidão do Registro 
Geral de Imóveis atualizada, e outros docu-
mentos exigidos por lei, sem ônus para o loca-
tário; 
j) Além de outros documentos pertinentes. 
10.2. Durante a vigência do contrato de loca-
ção, é obrigação da Secretaria Municipal de 
Administração (LOCATÁRIO): 
a) Equipar a unidade com mobiliário necessá-
rio ao funcionamento do equipamento público, 
em procedimento apartado; 
b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de 
acordo com as condições estabelecidas no 
Chamamento Público; 
c) Designar servidor (es) para fiscalização e 
gerenciamento da execução do Contrato; 
d) Emitir pareceres em todos os atos relativos 
à execução do contrato, em especial, a aplica-
ção de sanções, alterações e repactuações; 
e) Observar para que durante a vigência do 
contrato sejam cumpridas as obrigações assu-
midas pela CONTRATADA, no que tange às 
especificações do imóvel; 
f) Responsabilizar pelos pagamentos dos en-
cargos constantes do artigo 23 da Lei nº.  
8.245/1991, isto é, taxas remuneratórias de 
serviços de água e esgoto, energia elétrica e 
despesas ordinárias de condomínios, caso 
existam; 
g) Disponibilizar ambiente adequado, para 
capacitação de servidores municipais, pelo 
órgão parceiro. 
 
11. BENFEITORIAS 
11.1. As benfeitorias necessárias realizadas 
pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas 
pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde 
que autorizadas, serão indenizáveis e permi-
tem o exercício do direito de retenção, de acor-
do com o art. 35 da Lei nº 8.245/1991, faculta-
do o desconto mensal no aluguel ou retenção. 
11.2. As benfeitorias desmontáveis, tais como 
lambris, biombos, cofre construído, tapetes, 
etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, 
devendo o imóvel locado, entretanto, ser de-

volvido com os seus respectivos acessórios. 
 
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
12.1. As partes envolvidas devem executar o 
contrato com total fidelidade, seguindo as cláu-
sulas estabelecidas e as diretrizes da Lei n.º 
14.133/2021, anuindo que qualquer descumpri-
mento, seja total ou parcial, acarretará em 
responsabilização. 
12.2. As comunicações entre o LOCATÁRIO e 
o LOCADOR devem ser formalizadas por es-
crito, sendo permitido o uso de correio eletrôni-
co para esse fim. 
12.3. A execução do contrato será acompa-
nhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contra-
to, ou pelos respectivos substitutos e pelo 
gestor, que serão nomeados por ato do Secre-
tário Municipal de Administração na forma do 
Decreto Municipal nº 300, de 28 de dezembro 
de 2023. 
12.4. A fiscalização do contrato acompanhará 
a execução do contrato de forma a garantir o 
fiel cumprimento de todas as cláusulas estipu-
ladas, registrando no histórico de gerencia-
mento do instrumento todas as ocorrências 
relacionadas à locação, visando assegurar os 
resultados desejados pela Administração. 
12.5. O fiscal deverá verificar a manutenção 
das condições de habilitação do LOCADOR, 
acompanhará o saldo de empenho, o paga-
mento, as garantias, as glosas e solicitar 
quaisquer documentos comprobatórios perti-
nentes, caso necessário. 
12.6. No caso de descumprimento das obriga-
ções contratuais ou detectados fatos que pos-
sam inviabilizar a execução do contrato, de 
forma parcial ou integral, o fiscal do contrato 
prontamente informará o gestor do contrato 
sobre o ocorrido. 
12.7. A fiscalização informará ao gestor do 
contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, acerca do encerramento do 
contrato de locação sob sua supervisão, a fim 
de viabilizar a renovação ou prorrogação do 
mesmo de forma ágil e eficiente. 
12.8. O gestor do contrato será responsável 
por coordenar a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato, 
mantendo todos os registros formais da loca-
ção, de ocorrências anotadas pela fiscalização, 
assim como das alterações e prorrogações 
contratuais. 
12.9. O gestor do contrato acompanhará a 
manutenção das condições de habilitação do 
LOCADOR e deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor responsável pelas liquida-
ções para a formalização dos procedimentos 
de pagamento, registrando os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação da despe-
sa nos relatórios de gestão. 
12.10. O gestor do contrato tomará as medidas 
necessárias para iniciar o processo administra-
tivo de responsabilização, visando à aplicação 
das sanções previstas no art. 156 da Lei n.º 
14.133/2021, caso sejam detectadas infrações 
administrativas no decorrer da execução con-
tratual. 
 
13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE 
PAGAMENTO: 
13.1. O pagamento do aluguel será efetuado 
mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia útil do 
mês subsequente ao vencido, desde que o 
recibo locatício, ou documento de cobrança 
correspondente, tenha sido apresentado pela 
LOCADOR com antecedência mínima de 02 
(dois) dias úteis. 
13.2. O pagamento somente será efetuado 
após a atestação, por parte da fiscalização, 
que o documento de cobrança apresentado 
pelo LOCADOR está de acordo com o estabe-
lecido no instrumento contratual. 
13.3. Caso seja verificado que o LOCADOR 
deixou de executar o objeto em consonância 
com este Termo de Referência ou com o Con-
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trato, o pagamento ficará pendente, de forma 
parcial ou integral, até que as medidas sanea-
doras sejam providenciadas, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 156 da Lei n.º 
14.133/2021, não acarretando qualquer ônus 
para o LOCATÁRIO. 
13.4. Em situações que surgirem dúvidas ou 
discordâncias sobre a execução do objeto, 
seja quanto à dimensão, qualidade ou quanti-
dade, a Administração solicitará ao LOCADOR 
a emissão de Nota Fiscal, Fatura ou documen-
to comprobatório referente à parcela incontro-
versa para fins de liquidação e pagamento, 
conforme preconiza o art. 143 da Lei n.º 
14.133/2021. 
13.5. A fiscalização não atestará o último docu-
mento de cobrança referente ao aluguel até 
que o LOCADOR realize a correção de todas 
as eventuais pendências apontadas pela 
Fiscalização. 
13.6. A contagem do prazo previsto no item 
13.1 será adiado até que o LOCADOR regula-
rize quaisquer irregularidades relacionadas à 
execução do objeto ou nos documentos ne-
cessários à liquidação da despesa, incluindo 
erros na emissão da nota fiscal ou fatura, 
sem ônus ao LOCATÁRIO. 
13.7. O LOCADOR deverá encaminhar, a do-
cumentação relacionada neste TR e demais 
documentos exigidos pelas normas de liquida-
ção das despesas, para fins de comprovação 
da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso 
aplicável. 
13.8. O pagamento será realizado por meio de 
Nota Fiscal, fatura ou de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta-corrente 
indicados pelo LOCADOR. 
13.9. O LOCATÁRIO efetuará, quando do 
pagamento, as retenções tributárias nos per-
centuais previstos na legislação vigente e apli-
cável ao objeto da contratação. 

14. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
14.1. Os interessados em participarem do 
objeto do presente edital deverão apresentar 
os seguintes documentos, em original ou cópia 
autenticada conforme Anexo III: 
a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social 
atualizado; 
b) Procuração estabelecendo poderes aos 
seus representantes legais; 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
d) Alvará de funcionamento com endereço 
completo da entidade (facultativo Súmula nº. 8 
– TCE-RJ); 
e) Certidão simplificada da Junta Comercial ou 
do Registro Civil; 
f) Certidões negativas do Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS, da Receita Federal 
e de débitos fiscais federais, estaduais e muni-
cipais; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimpli-
dos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão positiva de débitos 
trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, 
de acordo com a art. 642-A, § 2º DA CLT. 
h) Certidões dos distribuidores civis, criminais, 
trabalhistas e de cartórios de protestos; 
i) Cópia de Identidade e CPF das pessoas 
físicas e representantes legais; 
j) Certidão do Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ; 
k) Cópia autenticada (ou cópia simples, acom-
panhada de documento original) do Habite-se; 
l) Cópia autenticada (ou cópia simples acom-
panhada do documento original) do registro do 
imóvel do Cartório de Registros de Imóveis, 
emitida nos últimos 30 (trinta) dias; 
m) Certidão Negativa de Débitos quanto ao 
Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU e à 
taxa de Prevenção de Incêndios – TPEI; 
n) Certidão negativa de ônus sobre o imóvel, 

emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis. A 
referida certidão deverá ser atualizada até 02
(dois) meses antes da assinatura do contrato; 
o) Cópia da quitação das 02 (duas) últimas 
contas de energia elétrica e de água e esgoto 
emitidas pelos respectivos órgãos competen-
tes ou declaração de que não existem débitos 
com relação ao imóvel, água, energia elétrica e 
outras taxas; 
p) Laudo de vistoria ou declaração de habitabi-
lidade; 
q) Planta ou croqui do imóvel; 
14.2. As certidões deverão ser apresentadas 
dentro do seu prazo de validade, quando nelas 
constar expressamente, ou nos casos omissos 
a data e emissão não poderá ser superior a 60 
(sessenta) dias; 
14.3. Os documentos necessários para o Cre-
denciamento deverão ser apresentados em 
original, ou por cópias, acompanhadas dos 
originais, para serem autenticadas pelo Cartório 
competente, somente em caso de fundada dúvi-
da sobre a autenticação, obedecendo ao que 
ordena a súmula nº. 11 do TCE/RJ, seguindo 
preferencialmente a ordem estabelecida e rubri-
cados em todas as suas páginas por represen-
tante legal ou preposto; 
14.4. Não será credenciado quem deixar de 
apresentar os documentos acima, ou apresentá-
los em desacordo com o Edital. 
 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 20, 
Inciso VIII do Decreto Municipal nº 295/2023). 
15.1.As despesas decorrentes desta contrata-
ção estão programadas em dotação orçamen-
tária própria, prevista no orçamento do Municí-
pio para o exercício de 2026 na classificação 
abaixo: 

Órgão 15 – Secretaria Municipal de Administração. 

Unidade Orçamentária 001 - Secretaria Municipal de Administração. 

Subunidade Orçamentária 001 – Gabinete. 

Programa de Trabalho 04.122.0012.2.140 – Manutenção e Operacionalização da SEMAD. 

Elemento de Despesa 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física. 
Ou 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Fonte 1.500.0001 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. O presente Termo de Referência (TR) 
segue devidamente aprovado pela autoridade 
competente (ordenador de despesas), nos 
termos do Decreto Municipal nº. 295 de 27 de 
dezembro de 2023 e Decreto n° 134 de 29 de 
maio de 2024. 
Itaboraí, 14 de julho de 2026. Benancy da Silva - 
Matrícula: 45.146; Andréa de Matos Santos - 
Matrícula nº. 56.679; Fábio Moreira Jacinto - 
Matrícula:45.150. De acordo. Pelo prossegui-
mento. Heitor C. Baldow - Secretário Municipal 
de Administração - Matrícula nº. 57.350 
 
ANEXO II – MODELO DE CARTA CREDEN-

CIAL 
 

PROCESSO SEI Nº 0004.1671/2026-03 
 
Prezados Senhores, 

Pelo presente instrumento de mandato, 
[LICITANTE], [QUALIFICAÇÃO], doravante 
denominada “OUTORGANTE”, nomeia e cons-
titui seus bastantes REPRESENTANTES CRE-
DENCIADOS, Sr(a). [NOME], 
[QUALIFICAÇÃO]; Sr(a). [NOME], 
[QUALIFICAÇÃO], credenciando-os para, em 
[conjunto e/ou isoladamente], praticar todos os 
atos necessários durante a realização do cer-
tame licitatório descrito no EDITAL de CHAMA-
MENTO PÚBLICO SEMAD Nº *****/2026, in-
clusive para:  
I - Representar a OUTORGANTE nas sessões 
públicas de LICITAÇÃO e em todos os demais 
atos do processo licitatório; 
II - Interpor recursos e renunciar ao direito de 
interpor recursos; 
III - Representar a OUTORGANTE na defesa 
de seus interesses em âmbitos administrativo 
e judicial durante o procedimento licitatório; 

IV - Assinar, apresentar proposta, prestar es-
clarecimentos, satisfazer exigências, ajustar 
condições, receber notificações, intimações e 
citações, concordar e discordar de atos e deci-
sões da COMISSÃO ESPECIAL DE CREDEN-
CIAMENTO E SELEÇÃO; e 
V - Fazer acordos e renunciar a direitos. 
A [LICITANTE] tem ciência de que seus RE-
PRESENTANTES CREDENCIADOS serão os 
responsáveis pela integral representação da 
LICITANTE no EDITAL de CHAMEMENTO 
PÚBLICO Nº *****/2026, detendo os poderes 
necessários e suficientes para representação 
durante todo o processo licitatório. 
[LOCAL], [DATA] 
[LICITANTE] [REPRESENTANTE LEGAL] 
RG nº [•] CPF/ME sob o nº [•] 
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PROGRAMA DE ESTÁGIO ITABORAÍ 2026 - 
II - PRORROGAÇÃO – DIVULGAÇÃO DAS 
VAGAS  
O Secretário Municipal de Governo de Itaboraí 
- RJ, no uso de suas atribuições, torna pública 
as vagas disponíveis para inscrição e o modo 
de seleção de estagiários, regularmente matri-
culados e com frequência efetiva em Cursos 
Regulares de Educação Profissional Técnica e 
de Ensino Superior, para atuar junto aos ór-
gãos e entidades da Administração Pública 
Municipal Direta, Autarquias e Fundações. 
1.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. As inscrições dos candidatos à vaga de 
estágio só poderão ser realizadas pelas Insti-
tuições de Ensino credenciadas no Município 

de Itaboraí, através do Edital de Chamamento 
Público SEMGOV 01/2023. 
1.2. Dúvidas e esclarecimentos deverão ser 
enviados para o endereço de e-mail selecao-
estagiarios@itaborai.rj.gov.br . 
1.3. O Programa de Estágio Itaboraí 2026 tem 
o intuito de viabilizar Estágio Curricular Obriga-
tório, não remunerado, junto aos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública. 
2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1. As inscrições serão realizadas pela Inter-
net, no site do município no endereço https://
selecaoestagiarios.ib.itaborai.rj.gov.br/ , a partir 
de 06 de julho de 2026 e se encerram no dia 
31 de julho de 2026. 
2.2. A chave de acesso para a realização do 

login será enviada para o endereço de e-mail 
institucional informado no cadastro. 
2.3. As Instituições de Ensino deverão cadas-
trar os candidatos de acordo com o curso de 
ensino superior e técnico que estiverem matri-
culados. 
2.4. As Instituições de Ensino cadastradas 
serão responsáveis por todos os dados dos 
candidatos inseridos no site. 
2.6. Não há limite de inscritos para as vagas 
disponíveis. 
3. DAS VAGAS 
3.1. As vagas a serem preenchidas no âmbito 
da administração pública municipal são: 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE VAGAS DE ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 2026-II 
SECRETARIA DEMANDANTE SETOR DE ESTÁGIO CURSO DE FORMAÇÃO VAGAS 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria Administrativa – 
NTME 

Tecnologia da Informação / Ciência 
da Computação 1 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED Subsecretaria Administrativa – RH Administração 1 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria Administrativa – 
ADM Administração 1 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED Coordenação de Infraestrutura Engenharia Civil 3 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED Coordenação de Infraestrutura Arquitetura 1 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Pedagogia 345 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Psicologia 15 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Artes 20 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Ciências 25 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Educação Física 16 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Geografia 20 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Inglês 15 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em História 22 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Matemática 35 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Licenciatura em Português 36 

Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED 

Subsecretaria de Gestão e Ensino 
– Unidades Escolares Administração 50 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Serviço Social 8 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Odontologia 30 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Fisioterapia 3 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Farmácia 8 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Nutrição 10 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Enfermagem 100 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Educação Física 5 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Psicologia 10 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Medicina 5 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO 
4.1. O critério de classificação será a maior 
média ponderada das notas obtidas pelo aluno 
(Coeficiente de Rendimento - CR) e os critérios 
de desempate serão: 
4.1.1 Maior fase, ano/semestre em que o aluno 
estiver cursando;  
4.1.2 Maior idade; 
4.1.3 Regionalidade, local de estágio versus 
endereço do aluno. 
4.2. O candidato poderá ser convocado pelo 
representante da Secretaria/Órgão demandan-
te para entrevista com caráter desclassificató-
rio.  
4.3. O candidato será, dentro dos critérios 
estabelecidos, selecionado pelo Gestor da 
Pasta e formalizará o Termo de Compromisso 
de Estágio conforme modelo disposto no Edital 
de Chamamento SEMGOV 01/2023. 
4.4. Será disponibilizado o percentual de 10% 
das vagas para pessoas portadoras de defici-
ência. 
5. CONDIÇÕES PARA A ADMISSÃO 
5.1. No ato da admissão, os candidatos deve-
rão apresentar cópia dos seguintes documen-
tos, sob pena de desclassificação: 
a) RG; 
b) CPF; 
c) Comprovante de residência; 
d) Histórico Escolar ou relação fornecida pelo 
Estabelecimento de Ensino das disciplinas já 
concluídas com suas médias; 
e) Atestado de frequência atualizado, com 
CNPJ do Estabelecimento de Ensino; 
f) Número da Apólice de Seguro; 
g) Declaração de Autorização para Estágio ou 
Plano de Estágio/ Atividades; 
h) Se deficiente físico, comprovante da defici-
ência com o respectivo enquadramento na 
Classificação Internacional de Doenças - CID. 
5.2. Em caso de estágio na área de saúde, 
deverá apresentar juntamente com os docu-
mentos dispostos no item 5.1.: 
a) Cópia do Comprovante de Vacinação (DT + 
Hepatite B + Tríplice Viral). 
5.3. Em caso de estágio na área de saúde, 
especificamente para o curso de radiologia, 
deverá apresentar juntamente com os docu-
mentos dispostos nos itens 5.1.e 5.2: 
a) Atestado Médico; 
b) Exame Beta HCG. 
5.4. O estagiário contratado deverá apresentar 
a cada 6 (seis) meses atestado de frequência 
atualizado do Estabelecimento de Ensino que 
frequenta ao Setor de Recursos Humanos do 
município. 
6. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
6.1. Todas as informações prestadas pelos 
candidatos e Instituições de Ensino são de 
inteira responsabilidade destes. 
6.2. A inscrição do candidato importará no 
conhecimento do presente e valerá como acei-
tação tácita das normas presentes. 
6.3. A jornada de atividades será de no mínimo 
4 (quatro) horas diárias, 20 (vinte) horas sema-
nais e máximo de 6 (seis) horas diárias e 30 
(trinta) horas semanais. 
6.4. O educando que exerce cargo ou empre-
go, receba bolsa de estágio em outro órgão ou 
já ter prestado 2 (dois) anos de estágio não 
obrigatório na administração pública, não po-
derá ser inscrito. 
6.5. A duração mínima do estágio será de 6 
(seis) meses, não podendo exceder a 2 (dois) 

anos, podendo ser encerrado conforme artigo 
10 do decreto municipal n° 014 de 31 de janei-
ro de 2023. 
6.6. O estágio não gerará vínculo empregatício 
de qualquer natureza. 
Diogo Cabral de Andrade - Secretário Munici-
pal de Governo - Mat. 57.353 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - A Secretaria Muni-
cipal de Fazenda de Itaboraí, através da Fisca-
lização Tributária no uso de suas atribuições 
legais, pelo presente Edital, NOTIFICA o inte-
ressado abaixo relacionado, da lavratura do(s) 
lançamento(s) fiscal(is). Assim sendo, o res-
pectivo autuado tem o prazo de 30 (trinta) dias 
a partir da publicação do presente, para reco-
lher ou impugnar o presente crédito tributário, 
sob pena de incorrer em mora e inscrição em 
Divida Ativa, bem como o ajuizamento de Exe-
cução Judicial, conforme o dispositivo nos arts. 
464 inciso III, 564 inciso I e 617 da Lei Com-
plementar 33/2003 (CTMI) e alterações. 
01) Processo SEI 0001.002206/2026-10 do 
interessado MAYTHE GOURMET GRILL 
LTDA, CPF/CNPJ nº 41.599.815/0001-16, 
Lançamento nº 41009 Notificação de Lança-
mento nº 46484 em 11/08/2023; 
02) Processo SEI 0001.000372/2026-73 do 
interessado J. DA SILVA MOTOS DE MANI-
LHA, CPF/CNPJ nº 32.358.389/0001-38, Auto 
de Infração nº 203 Fiscalização de Atividades 
Economicas em 20/01/2026; 
03) Processo SEI 0001.002025/2026-85 do 
interessado RISONETE MANOEL DA SILVA, 
CPF/CNPJ nº 97.525.028/0001-84, Lançamen-
to de Tributos nº 68199 Notificação de Tributos 
nº 17199 em 19/02/2026; 
04) Processo SEI 0001.007953/2025-55 do 
interessado PAR COMERCIAL LTDA, CPF/
CNPJ nº 57.658.300/0001-80, Auto de Infração 
nº 196 Fiscalização de Atividades Economicas 
em 07/11/2025; 
05) Processo SEI 0001.008222/2024-46 do 
interessado CAPCO BRASIL SERV E CON-
SULTORIA LTDA, CPF/CNPJ nº 
07.356.428/0002-00, Lançamento de Tributos 
nº 41744 Notificação de Lançamento nº 47469 
em 24/09/2024; 
06) Processo SEI 0001.000983/2026-11 do 
interessado CERAMICA INHAMBU LTDA, 
CPF/CNPJ nº 31.251.218/0001-42, Auto de 
Infração nº 208 Fiscalização de Atividades 
Economicas em 27/03/2026; 
07) Processo SEI 0001.002194/2026-15 do 
interessado ATAKA BRASIL COMERCIO E 
ERVIÇOS EIRELI, CPF/CNPJ nº 
05.074.615/0001-86, Auto de Infração nº 213 
Fiscalização de Atividades Economicas em 
16/03/2026; 
08) Processo SEI 0001.002174/2026-44 do 
interessado YAGATEC COM & EMPREENDI-
MENTOS LTDA ME, CPF/CNPJ nº 
02.879.218/0001-93, Auto de Infração nº 211 
Fiscalização de Atividades Economicas em 
13/03/2026; 
09) Processo SEI 0001.001856/2026-30 do 
interessado BENNY VILAR VIEIRA DOS SAN-
TOS, CPF/CNPJ nº 163.403.327-22, Lança-
mento nº 43172 Notificação de Lançamento nº 
49933 em 23/02/2026; 
10) Processo SEI 0001.001224/2026-76 do 
interessado LOUZADA E SILVA HOLDING 
LTDA, CPF/CNPJ nº 64.654.022/0001-58 Lan-
çamento nº 68426 Notificação de Lançamento 

nº 17427 em 11/03/2026; 
11) Processo SEI 0001.001233/2026-69 do 
interessado CASANOVA RJ IMOBILIARIA 
LTDA, CPF/CNPJ nº 08.639.472/0002-81 Lan-
çamento nº 68217 Notificação de Lançamento 
nº 17217 em 24/02/2026; 
12) Processo SF 4192/2027 do interessado J & 
R 2 AUTO PEÇAS EIRELI, CPF/CNPJ nº 
29.024.667/0001-06, Lançamento nº 42437 
Notificação de Lançamento nº 51927 em 
12/12/2023; 
13) Processo SF 7117/2021 do interessado 
BAR E RESTAURANTE BALACOBACO DE 
ITABORAÍ LTDA CPF/CNPJ nº 
29.762.477/0001-69, Lançamento nº 45394 
Notificação de Lançamento nº 54966 em 
25/11/2021; 
14) Processo SF 2476/2008 do interessado 
CASA DA CHURRASQUEIRAS DE ITABORAÍ 
LTDA, CPF/CNPJ nº 05.459.210/0001-66, 
Lançamento nº 43004 Notificação de Lança-
mento nº 49615 em 26/11/2025; 
15) Processo SF 4984/2022 do interessado A 
SAIDEIRA DISTRIBUIDORA LTDA, CPF/
CNPJ nº 37.352.178/0001-01, Lançamento nº 
47797 Notificação de Lançamento nº 57320 
em 28/06/22; 
Fica assegurado o direito de vistas do respecti-
vo processo, ao interessado, na Fiscalização 
Tributária da Secretaria Municipal de Fazenda 
de Itaboraí, na Rua Dr. Fidélis Alves, 101, 
Fundos, Centro, Itaboraí/RJ, das 08:00 às 
17:00 horas. Caso já tenha ocorrido o paga-
mento, mas por qualquer motivo ainda não 
ocorreu a Baixa nos sistemas, o interessado 
deve apresentar o comprovante de pagamento 
para que seja efetuada a regularização da 
pendência.  Itaboraí, 15 de julho 2026. Gilmar 
Fernandez Dantas Matr 9394 – AUDITOR 
FISCAL DO TESOURO MUNICIPAL. 
 
Corrigenda: 
 
PT n.º 2090/26. Onde se lê: SECRETARIA  DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Leia-se: SE-
CRETARIA  DE MEIO AMBIENTE E URBA-
NISMO 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Tecnólogo em Radiologia 5 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Técnico em Radiologia 10 

Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA 

Unidades Básicas de Saúde, Poli-
clínica, HMDLJ e Unidades de Saú-

de Especializadas 
Técnico em Enfermagem 500 
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PT Nº 092/2026 – O PRESIDENTE DO INSTI-
TUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ITA-
BORAÍ, no uso de suas atribuições legais, 
conforme art. 1° e 2° do Decreto Municipal de 
nº 75/2009. Resolve REFIXAR a pensão, a 
partir de 18 de janeiro de 2026, ao Sr. Carlos 
Lander Bernabé, na qualidade de Companhei-
ro, na fração de 60% dos proventos da ex-
servidora Márcia Boechat Ramos, matrícula nº 
7830, do cargo de Professor Docente I Nível B, 
Referência IV, do Quadro Permanente desta 

Municipalidade, tendo em vista o que consta 
no Processo 308/2023 em razão da cessação 
da cota-parte do dependente JOÃO GABRIEL 
GIBSON RAMOS DE SOUZA, por ter atingido 
a idade-limite de 21 (vinte e um) anos, em 
conformidade com o que estabelece o Art. 74 
§§ 1º e 2º, I da LC. 292/2023, com benefício 
mensal de R$ 3.466,98 (três mil, quatrocentos 
e sessenta e seis reais e noventa e oito centa-
vos). Itaboraí, 15 de julho de 2026. CARLOS 
HENRIQUE CARDOSO DA PAIXÃO, Presi-
dente do ITAPREVI. 
 
PT Nº 093/2026 – O PRESIDENTE DO INSTI-
TUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ITA-

BORAÍ, no uso de suas atribuições legais, 
conforme art. 1° e 2° do Decreto Municipal de 
nº 75/2009. Resolve Conceder pensão, a partir 
de 15 de junho de 2026, ao Sr. CARLOS EDU-
ARDO CAETANO DA SILVA, na qualidade de 
cônjuge, correspondente a 60% dos proventos 
da ex-servidora ROSILDA MÁRCIA NEVES 
PORTO, matrícula nº 7762, no cargo de Médi-
co, Nível XIX, Classe E, conforme consta no 
processo nº 0017.000191/2026-78 e em con-
formidade com o que estabelece o Art. 74, § 
1º, I da L.C. 292/2023, com benefício mensal 
de R$ 3.334,40 (três mil, trezentos e trinta e 
quatro reais e quarenta centavos). Itaboraí, 15 
de julho de 2026. CARLOS HENRIQUE CAR-
DOSO DA PAIXÃO, Presidente do ITAPREVI. 

ITAPREVI 
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